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EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 008/2025 

I - PROCESSO ADMINISTRATIVO: 
04254/2025 
 

II – DATA E HORÁRIO DE REALIZAÇÃO (Horário de Brasília): 
Recebimento das propostas de preços:  28/05/2025, a partir das 09h; 
Início da sessão de disputa:  28/05/2025, às 09h. 
Pregoeira:                                                  Erivana Braga de Souza  
 

III – OBJETO DA LICITAÇÃO: 
 
Registro de preços para contratação de empresa para realizar serviços de lavagem, higienização, desinfecção, assim 
como o extermínio de insetos agressivos, bactérias, protozoários e fungos nocivos em reservatórios de água, para 
atender as necessidades de todas as secretarias municipais de Lauro de Freitas.  
 

IV – DOS PRAZOS: 

a) DA VIGÊNCIA: O Registro de Preços terá duração de 12 (doze) meses contados a partir da data de publicação 
da Ata na Imprensa Oficial, podendo ser prorrogado por igual período, desde que comprovada sua 
vantajosidade. O  instrumento contratual que vier a ser celebrado durante a validade da Ata de Registro de 
Preço, poderá ter vigência de até 5 (cinco) anos, contados a partir da data de sua assinatura, se for de interesse 
da Administração, conforme Art. 106, da Lei 14.133/2021. 

 
b) DA EXECUÇÃO:  A execução dos serviços serão iniciados em até 05 dias uteis, mediante Ordem de Serviço 

expedida pela Secretaria Requisitante. 
 

V– CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
O pagamento será efetuado no prazo de até 30 dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa. 
 

VI - LOCAL DE EXECUÇÃO: 
Nas Unidades em uso desta Prefeitura (próprias, cedidas ou locadas), mediante Ordem de Serviço expedida pela 
Secretaria Requisitante. 
 

VII – ANEXOS: 
Anexo I  - Termo de Referência; 

Anexo II  - Modelo de Proposta de Preço;  

Anexo III  - Modelo declaração de atendimento às condições de habilitação;  

Anexo IV  - Minuta da Ata de Registro de Preços; 

Anexo V  - Minuta do Contrato; 

Anexo VI  - Formulário de Dados para assinatura da Ata de Registro de Preços; 

Anexo VII  - Modelo de Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte; 

Anexo VIII  -  Modelo de Declaração Unificada; 

Anexo IX  - Modelo de Carta de Credenciamento; 

O MUNICÍPIO DE LAURO DE FREITAS-BA, através da Comissão de Contratação, designada pelo Decreto Municipal n.º 
5.448/2025, torna público para conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, de acordo com as condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 
OS INTERESSADOS DEVERÃO ACOMPANHAR AS MENSAGENS REFERENTES A ESTA LICITAÇÃO (RESPOSTAS A 
QUESTIONAMENTOS, IMPUGNAÇÕES, RECURSOS, ETC.) NO SITE DE LICITAÇÕES DA LICITANET 
(https://licitanet.com.br/), SENDO EXCLUSIVOS RESPONSÁVEIS PELO ÔNUS DECORRENTE DA PERDA DE NEGÓCIOS 
DIANTE DA INOBSERVÂNCIA DE QUAISQUER MENSAGENS EMITIDAS PELO PORTAL 

https://licitanet.com.br/
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1. REGÊNCIA LEGAL 
1.1 Lei n.º 14.133/2021; 
1.2 Decreto Municipal n.º 5.444/2025; 
1.3 Lei Complementar n.º 123/2006 e alterações posteriores; 
1.4 Demais normas complementares aplicáveis.  

 
2.  CRITÉRIO DE JULGAMENTO/ REGIME DE ENTREGA / MODO DE DISPUTA 

2.1 Critério de Julgamento: MENOR PREÇO GLOBAL  
2.2 Regime de execução: Empreitada por preço global 
2.3 Modo de disputa: Aberto e Fechado  

 
3. OBJETO 

 
Indicado no campo III - Dados do Edital.  
 

4. DO ORÇAMENTO ESTIMADO SIGILOSO 

4.1 O orçamento estimado da presente contratação não será de caráter sigiloso. 

5 ENDEREÇO ELETRÔNICO 
 
5.1 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública on line, conduzido por servidor público denominado 
(a) PREGOEIRO (A), conforme §5º do art. 8º da Lei 14.133/2021, por meio da utilização de recursos de 
tecnologia da informação – Internet, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos 
para o aplicativo https://licitanet.com.br constante da Plataforma do Licitanet, coordenador do sistema, 
utilizando-se, para tanto, métodos de- autenticação de acesso e recursos de criptografia, garantindo segurança 
em todas as fases do certame. 

 
6 RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DA REFERÊNCIA DE TEMPO 

 
6.1 Após a fase de julgamento, o licitante será convocado para apresentar os documentos relativos à 

HABILITAÇÃO, em formato digital, preferencialmente em pdf para compor a sequência dos autos digitais, 
devendo ser anexados no exclusivamente por meio do sistema do LICITANET no prazo de 02 (duas) horas 
contados da solicitação do Pregoeiro, responsável pela condução do certame, podendo vir ser prorrogado 
a critério do agente de contratação/comissão de contratação, em quanto tempo for necessário e durante 
o horário de expediente do órgão. 

 
6.2 O interessado deverá observar, rigorosamente, as datas e os horários limites para o recebimento e 
abertura da proposta, atentando, também, para o início da disputa. 
 
6.3 Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública, observarão, obrigatoriamente, 
o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa 
ao certame. 

 
7 CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO. 

 
7.1 Os interessados em participar do Pregão Eletrônico deverão estar credenciados junto ao LICITANET antes da 
data de realização do Pregão.  
 
7.2 Poderão participar do processo os interessados que atenderem a todas as exigências contidas neste edital e 
seus anexos, e que pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto licitado. 
 
7.3 Não poderão participar de qualquer fase do processo ou da execução da ata contato ou do contrato, direta ou 
indiretamente, os interessados que se enquadrem em uma ou mais das situações a seguir: 
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a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

 
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

 
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
 
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de 
licitação; 

 
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 
 
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista; 

 
g) agente público do órgão ou entidade licitante; 
 
h) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 
conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021; 

 
i) aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s). 
 

7.4. O impedimento de que trata alínea c) será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante.  
 
7.5. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem 
as alíneas a) e b) poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da 
licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.  
 
7.6. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.  
 
7.7. O disposto nas alíneas a) e b) não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do 
contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto 
executivo, nos demais regimes de entrega. 
 
7.8 A vedação de que trata as alíneas g e h estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica.  

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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8. CREDENCIAMENTO NO APLICATIVO LICITAÇÕES-E 

8.1 Para acesso ao sistema eletrônico os interessados em participar do Pregão Eletrônico deverão dispor de chave 
de identificação e senha pessoal e intransferível, obtidas junto à LICITANET. 
 

8.2 As pessoas jurídicas ou firmas individuais deverão credenciar representantes, mediante a apresentação de 
procuração por instrumento público ou particular, com firma, atribuindo-lhes poderes para formular lances de 
preços e praticar todos os demais atos e operações no https://licitanet.com.br/. 

 
8.3 Em sendo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá apresentar cópia do 

respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 
obrigações em decorrência de tal investidura. 

 
8.4 A chave de identificação e a senha terão validade de um ano e poderão ser utilizadas em qualquer Pregão 

Eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do LICITANET, 
devidamente justificado. 

 
8.5 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 

efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao LICITANET a responsabilidade por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 
8.6 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica em 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

9. PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

9.1  A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio de digitação de senha pessoal e intransferível do 
credenciado da licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecido. Obs.: a informação dos dados para acesso deve 
ser feita na página inicial do site https://licitanet.com.br/. 
 
9.2  O encaminhamento de propostas pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação 
previstas no Edital.  
 
9.3 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema, bem como pela sua desconexão. 
 
9.4 A apresentação de proposta implicará na plena aceitação, por parte da proponente, das condições estabelecidas 
neste Edital e seus Anexos. 
 
9.5 A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 
assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances. 

10. PROPOSTA ELETRÔNICA, PROCEDIMENTOS E FORMULAÇÃO DE LANCES. 

10.1 A partir do horário previsto no sistema terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico, com a divulgação das 
propostas de preços recebidas e em perfeita consonância com as especificações e condições de fornecimento 
previstas no Edital. 

 
10.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 
conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a  data e o horário estabelecidos para abertura da 
sessão pública. 

     10.3. Como requisito para a apresentação da proposta, a licitante declarará, em campo próprio do sistema,   

https://licitanet.com.br/
https://licitanet.com.br/
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sem prejuízo da exigência de outras declarações previstas em legislação específica e na Lei Federal nº 14.133/2021: 
 

10.3.1.Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
 
10.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 
 
10.3.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
 
10.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 
10.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
10.5 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 
artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 
10.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 10.4 ou 10.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
 
10.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública. 
 
10.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de       habilitação 
pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio 
de lances. 
  
10.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
 
10.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 
mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 
 
10.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta;  
 
10.10.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, 
e o intervalo de que trata o subitem acima. 
 
10.11. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de 
disputa, sendo vedado: 
 
10.11.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço. 
 
10.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
 
10.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 
10.14. Aberta à etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo informados imediatamente do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

 
10.14.1 Os lances formulados deverão obedecer às condições contidas no edital.   

 
10.15. Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance anteriormente registrado no 
sistema. 
 
10.16. O sistema não aceitará lances do mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 
primeiro lugar. Entretanto, o licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor lance registrado, 
desde que seja inferior ao seu último lance ofertado e diferente de qualquer lance válido para o lote. 
 
10.17. Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedado identificação do autor do lance aos demais participantes. 
 
10.18. A etapa de lances no tempo normal será controlada e encerrada pelo (a) Pregoeiro (a), mediante 
encaminhamento de aviso e fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 
trinta minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada 
a recepção de lances. 
 
10.19. Encerrada a etapa competitiva o (a) Pregoeiro (a) poderá encaminhar pelo sistema eletrônico, 
contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que possa ser obtido 
preço melhor, bem como decidir sobre sua aceitação. 
 
10.20 O (A) Pregoeiro (a) anunciará o licitante detentor da melhor proposta, imediatamente após o encerramento 
da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão do (a) Pregoeiro (a) acerca da aceitação do 
lance de menor valor. 
 
10.21 Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e o 
valor estimado para a contratação. 
 
10.22 Constatado o atendimento às exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou 
lance de menor preço. 
 
10.23 Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o (a) Pregoeiro (a) examinará a proposta ou o 
lance subsequente, verificando a sua compatibilidade, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a 
apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. O (A) Pregoeiro (a) poderá negociar com o participante 
para que seja obtido preço melhor. 
 
10.24 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as condições e exigências deste Edital e/ou 
consignarem preços inexequíveis ou superfaturados, assim considerados aqueles incoerentes com os praticados 
pelo mercado, para entrega do objeto desta contratação. 

11. PROPOSTA DE PREÇOS  

11.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 
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11.1.1. Valor unitário e total do lote; 
11.1.2. Quantidade cotada. 

 
11.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 

11.2.1 O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 

 
11.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na entrega do objeto. 
 
11.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
11.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
 
11.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na  fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
11.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o 
objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 
 

11.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
 
11.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

 
11.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabilização pelos Tribunais de Contas e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 
termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na entrega do contrato. 

 
11.9  DA VISTORIA - Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar 
vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, 
de segunda à sexta-feira, devendo o agendamento ser efetuado previamente com a Secretaria Municipal de 
Administração pelo e-mail: patrimoniosecad@laurodefreitas.ba.gov.br  

 
11.9.1 Declaração emitida pelo licitante de que conhece as condições locais para execução do objeto ou que 
realizou vistoria no local do evento, conforme Anexo I, ou caso opte por não realizar, de que tem pleno 
conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, que assume total 
responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejam 
avenças técnicas ou financeiras com este (órgão ou entidade), na forma do Anexo II deste Termo de Referência. 
 
11.9. 2 O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital. 
 
11.9.3 A não realização da visita técnica não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
mailto:patrimoniosecad@laurodefreitas.ba.gov.br
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condições de trabalho, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes do local da prestação dos serviços, 
devendo a LICITANTE VENCEDORA assumir os ônus dos serviços decorrentes.  
11.9.4 A LICITANTE deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, através do ATESTADO DE VISITA TÉCNICA ou que não 
realizou a visita através do TERMO DE RESPONSABILIDADE E RENÚNCIA À VISITA TÉCNICA modelos em anexo.  

 
12. ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 
12.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
12.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
12.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
 
12.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
 
12.5 O lance deverá ser ofertado pelo valor global do lote, em algarismo, com 2 (duas) casas decimais, expresso 
em moeda corrente nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando as 
quantidades constantes do Termo de Referência. 
 
12.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital. 
 
12.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado     
pelo sistema. 
 
12.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 50,00 
(cinquenta reais). 
 
12.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após 
o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
 
12.10 O procedimento seguirá com o modo de disputa Aberto e Fechado.  
 
12.11 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
 

12.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez 
minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
 
12.11.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar 
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
 
12.11.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 
lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
  
12.11.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 
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fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
 
12.11.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 

 
12.12 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
 
12.13 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
12.14 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
 
12.15 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, 
a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 2 4  ( vinte e quatro) horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
12.16 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
12.17 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
 

12.17.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas 
com a primeira colocada. 
 
12.17.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
 
12.17.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 
que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
 
12.17.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas 
para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 
12.18 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
 

12.18.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 
no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
 

12.18.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 
 
12.18.1.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 
 
12.18.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
 
12.18.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 

 
12.18.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 
ou prestados por: 
 

12.18.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 
por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
 
12.18.2.2 empresas brasileiras; 
 
12.18.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
 
12.18.2.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

 
12.19 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro  colocado 
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
 

12.19.1 Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 
 
12.19.2 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
 
12.19.3 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
 
12.19.4 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 
 
12.19.5 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 
 
12.19.6 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita 
no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
 

12.20 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
12.21 O pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 
participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, especialmente quanto à existência 
de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a Consulta Consolidada de 
Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).  
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.%26text%3DInstitui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre%2CPNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.%26text%3DInstitui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre%2CPNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.%26text%3DInstitui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre%2CPNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
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12.21.1. A consulta realizar-se-á em nome da licitante e também de eventual matriz ou filial e de seus sócios 
majoritários.  
 
12.21.2. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado desclassificado, por falta de condição de 
participação. 

13. HABILITAÇÃO 
13.1 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições 
para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros 
informativos oficiais, tais como: 
a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

 
13.1.1 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável 
pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
13.1.2 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. 
13.1.3 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. 
13.1.4 O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. 

 
13.2 A contratada deverá comprovar conter os documentos a seguir relacionados:  
a) declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei;  
b) declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 
c) declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação. 
 
13.3 Relativa a Habilitação Jurídica: 
13.3.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 
para fins de identificação em todo o território nacional; 
13.3.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede;  
13.3.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor;  
13.3.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 
13.3.5 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 
março de 2020. 
13.3.6 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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13.3.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 
13.3.8 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 
 
13.4 Relativos à Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 
13.4.1 Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 
13.4.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU); 
  
13.4.3 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do domicílio ou sede da interessada, 
assegurada a regra para as microempresas e empresas de pequeno porte; 
 
13.4.4 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS: Certidão de Regularidade 
de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal; 
 
13.4.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa. 
 
13.4.6 A regularidade dos documentos exigidos neste subitem será confirmada a autenticidade por meio de 
consulta “on-line”. 

 
13.4.7 Quando a licitante estiver participando da licitação com a documentação de habilitação de uma filial, deverá 
apresentar os documentos relativos à Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, com a Seguridade social e 
Certidão de Falência ou Concordata da sede da licitante. 

 
13.5 Relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 
13.5.1 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se 
trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução 
Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  
 
13.5.2 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 
69, caput, inciso II); 

 
13.6. QUALIFICACAO TECNICA   
13.6.1. Comprovação de qualificação técnica operacional mediante a apresentação de pelo menos 01 (um) atestado 
(s) expedido necessariamente em nome da licitante, por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 
comprovem aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características com objeto da 
licitação:  
a) O(s) atestado(s) deverá(ão) ser apresentado(s) constando as seguintes informações da eminente: papel 
timbrado, CNPJ, endereço, telefone, data de emissão, nome e cargo/função de quem assina o documento, bem 
como conter objeto, atividades desenvolvidas, quantidade de produto fornecido equivalente ao contratado e 
período de contratação;  
b) Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo empresarial da concorrente ou pela própria 
concorrente e/ou emitidos por empresas, das quais participem sócios ou diretores da concorrente.  
13.6.2. Alvará ou autorização de funcionamento equivalente, expedido pelo órgão federal ou estadual ou municipal 
compatível com o objeto. 
 
13.7 As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas por 90 
(noventa) dias, contados de sua expedição. 

 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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13.8 Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada ou ainda 
em cópia simples neste caso, mediante a apresentação dos originais, para conferência e autenticação. 
 
14. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO HABILITAÇÃO OU INABILITAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO DE 
PROPOSTAS 
 
14.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 
14.133/2021. 
 
14.2 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício. 

 
14.3 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 
ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 
 
14.4 O não atendimento a qualquer das exigências, bem como às especificações dos anexos deste Edital, 
desclassificará ou inabilitará a licitante, respeitado o disposto neste edital.  

 
14.5 Critério de Julgamento da Habilitação 
14.5.1 Serão habilitadas as licitantes que atenderem todas as exigências deste edital. 

 
14.5.2 A licitante que deixar de atender às condições de habilitação contidas neste edital, apresentar 
documento (s) incompleto (s), ilegível (is), com borrões, rasuras, entrelinhas, ou, ainda, com seus prazos de 
validade vencidos será inabilitada. Salvo o tratamento diferenciado às Micro e Pequenas Empresas no 
tratamento diferenciado da Lei Complementar 123/2006 e Alterações posteriores, nas restrições relativas às 
certidões de regularidade fiscal.  

 
     14.6 Critérios de Julgamento Proposta de Preço 

 
14.6.1 O critério de julgamento das propostas será o de MENOR PREÇO GLOBAL observados os prazos para 
fornecimento, as especificações técnicas e demais condições definidas neste Edital. 
 
14.6.2 Os erros materiais irrelevantes serão objeto de saneamento, mediante ato motivado do Pregoeiro da 
Comissão de contratação, desde que não comprometam o interesse público e da Administração. 

 
14.6.3 Consideram-se erros materiais irrelevantes aqueles cuja ocorrência não comprometa a idoneidade do 
documento ou a perfeita compreensão do conteúdo da proposta, a exemplo de: 

 
a) Havendo constatação de erros de somas e/ou produtos nas planilhas apresentadas, a Comissão 

de contratação poderá proceder à diligência para que a licitante efetue a correção dos cálculos, 
mantendo os preços unitários e os quantitativos da planilha, passando a ter validade o resultado 
após a correção. 
 

b) Ocorrendo divergência entre o valor total numérico e o valor descrito por extenso apresentados 
na proposta ao documento equivalente, prevalecerá o extenso. 

 
c) Os preços unitários e totais deverão ser arredondados e apresentados com 02 (duas) casas 

decimais, salvo se na falta dessa operação não implicar alteração nos valores unitário e total da 
planilha. 
 

14.7 A classificação das propostas será por ordem crescente, a partir da mais vantajosa, considerando-se os critérios 
estabelecidos neste Edital. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
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14.8 Será desclassificada a proposta que: 
 

14.8.1 contiver vícios insanáveis; 
 
14.8.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
 
14.8.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
 
14.8.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
 
14.8.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 
insanável. 
 

14.9 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

 
14.9.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, 
que comprove: 
 
14.9.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
 
14.9.1.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 
14.10 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
 
14.11 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários 
por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em 
primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados 
ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
14.12 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 
poderá ́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e 
que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 
 

14.12.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas; 
 
14.12.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

 
14.13 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida 
a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

 
14.14 Até a assinatura do Contrato/Nota de Empenho poderá a Comissão de contratação desclassificar a licitante, 
em despacho motivado, sem direito a indenização ou ressarcimento, e sem prejuízo de outras sanções, se tiver 
ciência de fato ou circunstância anterior ou posterior ao julgamento desta licitação que revele inidoneidade ou 
incapacidade financeira, técnica ou administrativa. 

 
14.15 A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a 
imediata desclassificação ou inabilitação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, 
o cancelamento do pedido de compra, sem prejuízos sanções cabíveis. 
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15 FASE DE HABILITAÇÃO 
 
15.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade 
do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
15.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 
 
15.3 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 
de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 
 
15.4 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita 
por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, 
quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 
 

15.4.1 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o 
termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% (dez 
por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

 
15.5 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei art. 63, I, da Lei nº 
14.133/2021. 
 
15.6 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
 
15.7 Os documentos exigidos para habilitação que deverão enviados por meio do sistema, em formato digital, 
no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 
 

15.7.1 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta 
com o preço ou o percentual de desconto. 

 
15.8 A exigência dos documentos somente será feita em relação ao licitante vencedor. 
 

15.8.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão 
exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais 
bem classificado. 

 
15.9 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 
novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 
 

15.9.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
 
15.9.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

 
15.10 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que 
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
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em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

16. DO REAJUSTAMENTO 

16.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir da data do 
orçamento estimado. 

16.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante requerimento 
da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite do orçamento estimado, pela 
variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) tomando-se por base a data da 
apresentação da proposta. 

16.3. A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a eventos 
físicos realizados a partir do 1º (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12º (décimo segundo) 
mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta e de acordo com a vigência do 
contrato. 

16.4. Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo contratual terá 
vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, sem reajuste adicional e, assim, 
sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato. 

16.5. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que as 
partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso Il, Alínea d, da Lei 14.133/2021, mediante 
comprovação documental e requerimento expresso da parte interessada. 

16.6. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco de dados, 
índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o levantamento adequado das condições 
de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de guardar a justa remuneração do objeto 
contratado e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido. 

17 ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
17.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório 
será encaminhado à autoridade superior, para adjudicar o objeto e homologar a licitação, nos termos do inciso IV 
do art. 71 da Lei 14.133/2021. 

 
18 IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS 
 
18.1. Até o terceiro dia útil antes da data fixada de abertura do certame, qualquer pessoa poderá solicitar 
esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. Os mesmos deverão ser encaminhados 
através da Plataforma Licitanet (https://licitanet.com.br/) ou ainda através do e-mail 
copelsecad@laurodefreitas.ba.gov.br .   

 
18.2 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de  licitantes, 
à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
18.3  O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

 
18.4 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação 

do licitante. 
18.4.1 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o 
prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

 

https://licitanet.com.br/
mailto:copelsecad@laurodefreitas.ba.gov.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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18.5 Os recursos e contrarrazões de recurso deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema de compras 
eletrônicas https://licitanet.com.br/ . 
 
18.6 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 
 
18.7 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
 
18.8 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
18.9 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
18.10 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
18.11 O sistema aceitará a manifestação do recurso, inicialmente, em 30 (trinta) minutos, imediatamente 
posteriores ao ato de declaração do vencedor. 
 
18.12 O licitante desclassificado antes da fase de disputa também poderá manifestar a sua intenção de interpor 
recurso naquele momento. 
 
18.13 Não será concedido prazo para recurso sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada 
a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 
 
18.14 Os recursos contra decisões do (a) Pregoeiro (a), em regra, terão efeito suspensivo, sendo este restrito ao 
lote objeto das razões oferecidas. 
 
18.15 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
18.16 Os recursos e contrarrazões de recurso deverão ser dirigidos ao Pregoeiro (a), em campo próprio do sistema 
de compras eletrônicas, o qual deverá ser recebido, examinado e submetido à autoridade competente que decidirá 
sobre a sua pertinência. 

 
19. DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO DA ATA 

 
19.1 O Registro de Preços terá duração de 12 (doze) meses contados a partir da data de publicação da Ata na 
Imprensa Oficial, podendo ser prorrogado por igual período, desde que comprovada sua vantajosidade; 
 
19.2 O instrumento contratual que vier a ser celebrado durante a validade da Ata de Registro de Preço, poderá ter 
vigência de até 5 (cinco) anos, contados a partir da data de sua assinatura, se for de interesse da Administração, 
conforme Art. 106, da Lei 14.133/2021. 
 
19.3 A duração do contrato poderá ser prorrogada sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, 
conforme Art. 107, da Lei 14.133/2021. 

 
       20 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
20.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 3 (três) dias úteis, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 
encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na 

https://licitanet.com.br/
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Lei nº 14.133, de 2021. 
 
20.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante 
mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 
 
(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
 
20.3 A ata de registro de preços deverá ser assinada digitalmente e encaminhada através do e-mail 
copelsecad@laurodefreitas.ba.gov.br 
 
20.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro   de todos os 
itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as 
respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 
 
20.5 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a 
vigência da ata de registro de preços. 
 
20.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
20.7 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, 
fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

 
21 UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES 

 
21.1 Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, pode ser 
utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Municipal direta, autárquica e fundacional, 
fundos especiais, empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas pelo poder 
Executivo Municipal, que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 

 
21.2 O pedido de utilização da Ata de Registro de preços deverá ser consultado ao órgão gerenciador da Ata para 
manifestação sobre a possibilidade de adesão, devidamente formalizado por escrito pela Autoridade competente 
do órgão solicitante. 

 
21.3 Cabe ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar 
pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e 
futuras resultantes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
 
21.4 As aquisições ou contratações adicionais referenciadas neste item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na Ata de Registro de Preços para 
o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

 
21.4.1 O total de utilização de cada item não poderá exceder ao quíntuplo do quantitativo inicialmente 
registrado, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

 
21.5 O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à Ata de Registro de Preços após a primeira aquisição ou 
contratação por órgão integrante da ata. 

 
21.6 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação 
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

 

mailto:copelsecad@laurodefreitas.ba.gov,br
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21.7 Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações 
contratualmente assumidas e a aplicação, observados a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as 
ocorrências ao órgão gerenciador. 

 
21.8  Compete ao órgão não participante a responsabilidade de adimplemento das obrigações contratuais. 
 
22 CONTRATAÇÃO 

 
22.1 Homologada a licitação pela Autoridade Superior, o Órgão Participante poderá manifestar ao Órgão Gerenciador a 
formalização da contratação, dentro do quantitativo previamente estabelecido.   

 
22.2 O Órgão Gerenciador convocará o promitente fornecedor para retirar a Nota de Empenho ou documento 
equivalente, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data da convocação. Este prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo proponente fornecedor durante o seu transcurso e desde 
que ocorra motivo justificado, aceito pelo órgão comprador. 
 

22.2.1 A contratação deverá ser efetuada com os fornecedores registrados por intermédio de Nota de 
Empenho, bem como pela autorização de fornecimento ou por outro instrumento hábil, em conformidade com 
o edital e com o Art. 95 da Lei Federal 14.133/21. 

 
22.3 Para cada fornecimento será emitido uma Nota de Empenho ou documento equivalente. 

 
22.3.1 No ato da retirada da Nota de Empenho ou documento equivalente, o promitente fornecedor deverá 
apresentar documento de procuração devidamente reconhecido em cartório, que habilite o seu preposto para 
tanto, em nome da empresa, quando for o caso. 
 

22.4 O instrumento contratual decorrente do SRP deve ser assinado no prazo e validade da Ata de Registro de preços. 
 

22.4.1Caberá aos órgãos participantes e não participantes a emissão de nota de empenho de despesa, 
atendendo a normatização do órgão gerenciador. 

 
22.4.2 Caberá aos titulares dos órgãos participantes e não participantes, a formalização do processo para 
aquisição junto ao órgão gerenciador. 

 
22.5 Havendo recusa do promitente fornecedor em atender a convocação no prazo mencionado no subitem 22.2.1.  

 
22.5.1 é facultado ao Órgão Gerenciador convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
retirar a Nota de Empenho ou documento equivalente, ou, ainda, revogar a licitação. Contudo, antes de tal 
convocação, deverão ser revalidadas as certidões de regularidade fiscal, que deverão atender as exigências 
editalícias. 

 
22.6 A entrega do objeto não poderá ser cedida, transferida ou subcontratada, no todo ou em parte, sem a prévia e 
expressa anuência da Contratante. 
 
22.7 Os instrumentos contratuais decorrentes do SRP podem ser alterados, observado o disposto no caput do art. 125 
da Lei Federal 14.133/2021. 
 
23. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
Recebimento 
23.1 Os serviços deverão ser executados em até 05 dias, após a emissão da nota de empenho ou instrumento de 
cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta. 

http://www.legisweb.com.br/legislacao/?legislacao=84114
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23.2 Os serviços prestados poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
 
23.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação dos serviços prestados e 
consequente aceitação mediante termo detalhado. 
 
23.4 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 
ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 
Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
 
23.5 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 
nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia 
à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
 
23.6 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 
dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
 
23.7 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins 
de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
 
23.8 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, 
no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II 
do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
23.9 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  
23.9.1 o prazo de validade; 
23.9.2 a data da emissão;  
23.9.3 os dados do contrato e do órgão contratante;  
23.9.4 o período respectivo de execução do contrato;  
23.9.5 o valor a pagar; e  
23.9.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 
23.10 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
 
23.11 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 
art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    
 
23.12 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do 
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 
(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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23.13 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
 
23.14 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos.   
 
23.15 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  
 
23.16 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 
   
Prazo de pagamento 
23.17 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da liquidação da 
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 
Forma de pagamento 
23.18 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 
 
23.19 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
 
23.20 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 
23.21 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
23.22 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
24 REVISÃO DE PREÇOS 

 
24.1 Toda vez que for constatado através de pesquisa de preços, que os valores registrados na Ata de Registro de Preços 
estão divergentes daqueles praticados no mercado, a Administração Municipal poderá: 
 

24.1.1 Revisar os itens com preços superiores ou inferiores aos praticados no mercado, na forma da Lei 
14.133/21. 

 
24.1.2 Revogar a Ata de Registro de Preços nos termos Lei n14.133/21 e do Decreto Municipal 5.444/2025. 

 
24.2 A revisão dos preços registrados na hipótese de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, 
nos casos previstos no art. 124, inciso II, alínea "d" da Lei 14.133/2021, deverá ser realizada mediante comprovação 
oficial, fundamentada e aceita pela Administração Municipal. 
 
24.3 A CONTRATADA deverá demonstrar de maneira clara a composição do preço de cada item constante de sua 
proposta, através de Planilha de Custos contendo: as parcelas relativas à mão-de-obra direta, demais insumos, encargos 
em geral, lucro e participação percentual em relação ao preço final. 
 

https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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24.4 A não apresentação da Planilha de Custos impossibilitará ao Órgão Gerenciador do Registro de Preços de proceder 
às futuras revisões, caso venha à CONTRATADA solicitar equilíbrio econômico-financeiro. 
 
24.5 A cada pedido de revisão de preço deverá a CONTRATADA comprovar e justificar as alterações havidas na planilha 
apresentada à época da elaboração da proposta, demonstrando a nova composição do preço. 
 
24.6 No caso do detentor do Registro de Preços ser revendedor ou representante comercial, deverá demonstrar de 
maneira clara a composição do preço constante de sua proposta, com descrição das parcelas relativas ao valor de 
aquisição do produto com Notas Fiscais de Fábrica/Indústria, encargos em geral, lucro e participação percentual de cada 
item em relação ao preço final (Planilha de Custos). 
 
24.7 A critério da Administração Municipal poderá ser exigido da CONTRATADA lista de preço expedida pelos 
fabricantes, que conterão, obrigatoriamente, a data de início de sua vigência e numeração sequencial, para instrução 
de pedidos de revisão de preços. 
 
24.8 Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração Municipal adotará, para verificação dos 
preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de 
reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade ou por instituto 
de pesquisa, utilizando-se, também, de índices setoriais ou outros adotados pelo Governo Federal, devendo a 
deliberação de deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída com justificativa da escolha do 
critério e memória dos respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30 (trinta) dias. 
 
24.9 O percentual diferencial entre os preços de mercado vigente à época do julgamento da licitação, devidamente 
apurado, e os propostos pela CONTRATADA/Detentora do Registro de Preços, será mantido durante toda a vigência do 
registro. O percentual não poderá ser alterado de forma a configurar reajuste econômico durante a vigência deste 
registro. 

 
24.10 A revisão do preço, caso deferida, somente terá validade a partir da data da publicação da deliberação na 
imprensa oficial. 

 
24.11 É vedado à CONTRATADA interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite do processo de revisão de 
preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas neste edital. 
 
24.12 A revisão levará em consideração preponderantemente as normas legais federais, estaduais e municipais, que 
são soberanas previsões deste instrumento. 
 
25 CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
25.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:  

25.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;  
25.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 
sem justificativa razoável;  
25.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, 
de 2023; ou  
25.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 24.1.4.1. Na 
hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, 
caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, 
poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção 
do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.  
 

25.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 25.1. será formalizado por despacho do órgão ou da 
entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.  
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25.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os 
licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.  
 
25.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de 
preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:  
 

25.4.1 Por razão de interesse público;  
25.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou se não houver êxito nas 
negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos 
termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

 
26 INCIDÊNCIAS FISCAIS 

 
26.1 Os tributos, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, custos e despesas que sejam devidos em decorrência 
direta ou indireta do presente contrato, serão de exclusiva responsabilidade do contribuinte, assim definido na Norma 
Tributária, neste caso, a PROMITENTE FORNECEDORA. 

 
26.2 A PROMITENTE FORNECEDORA deverá ter levado em conta, na apresentação de sua proposta os tributos, 
emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, encargos trabalhistas e todas as despesas incidentes sobre a compra 
de material, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de 
preços por recolhimentos determinados pela autoridade competente. 

 
26.3 Ficando comprovado depois do negócio realizado e antes da entrega do objeto que a PROMITENTE FORNECEDORA 
acresceu indevidamente a seus preços valores correspondentes a quaisquer tributos não incidentes sobre a compra, 
tais valores serão imediatamente excluídos, com a devolução ao MUNICÍPIO, do valor por ventura. 
 
27 PENALIDADES  
 
27.1 À CONTRATADA serão aplicadas as seguintes sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo 
de sanções civis e criminais, após o prévio processo administrativo garantido a ampla defesa e o contraditório: 
 

a) advertência;  
b) multa;  
c) impedimento de licitar e contratar e  
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.  
 
27.2 Na aplicação das sanções serão considerados:  
 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida.  
b) as peculiaridades do caso concreto  
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes  
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública  
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle.  
 
27.3 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da comunicação oficial.  
 
27.4 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  
 
27.5 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação.  
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27.6 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.  
 
27.7 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total da 
obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou 
entidade promotora da licitação. 
 
27.8 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará 
o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
 
27.9 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento 
de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão 
recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à 
autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos.  
 
27.10 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  
 
27.11 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
 
27.12 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 
dos danos causados. 
 
28 TRATAMENTO JURÍDICO DIFERENCIADO DISPENSADO ÀS MICRO-EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (LEI 
COMPLEMENTAR N.º 123/06 E ALTERAÇÕES POSTERIORES). 
28.1 Na presente licitação, as microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), devidamente identificadas nos 
termos do art. 43 da Lei Complementar n.º 123/06 e alterações posteriores, deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
 

28.1.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 
certame, prorrogável por igual período, a critério da Comissão de contratação, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa. 

 
28.1.2 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item 28.1.1, implicará na inabilitação do 
licitante e decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 90, §5º da Lei Federal 
nº 14.133/2021. 

 
28.1.3 Na ocorrência da hipótese prevista no dispositivo anterior, será facultado à Comissão de contratação 
declarar vencedor do certame o licitante, efetivamente habilitado, que tenha apresentado a melhor proposta, 
ou revogar a licitação.  

 
28.2  Em caso de empate entre as propostas apresentadas será assegurada, como critério de desempate, preferência de 

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm#art81
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm#art81
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28.2.1 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada. 

 
28.3 Para efeito do disposto no item 28.2, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
 
a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior 

àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;  
 

b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea “a”, serão 
convocadas as microempresa ou empresas de pequeno porte remanescentes que porventura se enquadrem na 
hipótese do item 28.1.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;  
 

c) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte, que se 
encontrem no intervalo estabelecido no item 28.1.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 
àquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 
28.4 Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 28.3, o objeto licitado será adjudicado em favor da 
proposta originalmente vencedora do certame. 
 
28.5 O disposto nos itens 28.2 e 28.3 somente se aplicarão quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada 
por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
 
28.6 Independente do disposto nos itens 28.2 e 28.3, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem 
classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o 
encerramento dos lances, sob pena de preclusão.  
 
29 DISPOSIÇÕES FINAIS 
29.1 Ao participar da licitação, a licitante declara sob as penalidades da Lei, da inexistência de qualquer vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista, entre si e os responsáveis pela licitação, querem direta 
ou indiretamente. 

 
29.2 A apresentação de proposta a esta licitação implica na aceitação integral e irretratável dos termos deste edital e 
seus anexos. 

 
29.3 Poderão ser admitidos, pelo (a) Pregoeiro (a), erros de natureza formal, desde que não comprometam o interesse 
público e da Administração. 

 
29.4 A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Prefeito Municipal revogá-la, no 
todo ou em parte, por razões de interesse público derivadas de fato superveniente, comprovado ou anulá-lo por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para 
conhecimento dos participantes da licitação. 

 
29.5 A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata 
desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, o cancelamento do pedido de 
compra, sem prejuízo de demais sanções cabíveis. 

 
29.6 É facultado ao (a) Pregoeiro (a) ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências 
com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
 
29.7 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 
determinado pelo (a) Pregoeiro (a), sob pena de desclassificação/inabilitação. 
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29.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente, desde que 
seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão de sua proposta. 

 
29.9 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

 
29.10 Os erros materiais irrelevantes serão objetos de saneamento, mediante ato motivado do (a) Pregoeiro (a). 

 
29.11 Consideram-se erros materiais irrelevantes aqueles cuja ocorrência não comprometa a idoneidade do documento 
ou a perfeita compreensão do conteúdo da proposta. 
 
29.12 As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por qualquer meio 
de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário Oficial do Município ou do 
Estado. 

 
29.13 Os casos omissos no presente Edital serão resolvidos pelo (a) Pregoeiro (a) com base na legislação vigente. 

 
29.14 A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital. 

 
29.15 Fica designado o foro da Cidade de Lauro de Freitas, Estado da Bahia – Brasil, para julgamento de quaisquer 
questões judiciais resultante deste edital, renunciando as partes a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 
Lauro de Freitas/BA, 09 de Maio de 2025 

 
_______________________________ 

Erivana Braga de Souza 
Pregoeira 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

Processo Administrativo n. 04254/2025 
 
REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Administração. 
 
1. INFORMAÇÕES DO OBJETO PARA CONTRATAÇÃO.  
1.1. Registro de preços para contratação de empresa para realizar serviços de lavagem, higienização, desinfecção, 
assim como o extermínio de insetos agressivos, bactérias, protozoários e fungos nocivos em reservatórios de água, para 
atender as necessidades de todas as secretarias municipais de Lauro de Freitas. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO, NECESSIDADE E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

 
2.1.  Os prédios e instalações que o Município utiliza para desempenhar suas atividades contam, na maioria 
dos casos, com reservatórios de água potável. Ocorre que, a água que é disponibilizada pela concessionária exploradora 
do serviço de abastecimento, traz uma série de sedimentos que acabam por se acumular nos referidos reservatórios. 
Com tal acúmulo, é imprescindível, a fim de propiciar um ambiente salutar, a limpeza e desinfecção das caixas d’água e 
cisternas. A limpeza e desinfecção ajuda a evitar contaminações e propagações de doenças aos servidores e também 
aos usuários que acabam utilizando da água que é disponibilizada e mantida nos receptáculos.  
2.2.  A verificação da qualidade da água para consumo humano dar-se-á através da análise bacteriológica de 
amostras de água do reservatório. Esta análise indica a contaminação ou não da água por germes do Grupo Coliforme. 
Os coliformes constituem um grupo de bactérias, que por reunirem um conjunto de características próprias, foram 
internacionalmente consagradas como indicadores bacterianos de poluição. São encontrados em grande quantidade 
nas fezes humanas e de animais de sangue quente, podendo algumas espécies ser encontradas em ambiente natural. 
Sua presença na água indica a contaminação desta por fezes ou esgoto sanitário, podendo estar presentes 
microorganismos nocivos à saúde.  
2.3. A fim de atender as recomendações da legislação supra citada faz-se necessário a higienização, 
desinfecção dos reservatórios e análise da potabilidade da água. 
2.4. A higienização consiste na remoção mecânica das substâncias e outros objetos indevidamente presentes 
no reservatório. A desinfecção, na eliminação de microorganismos potencialmente patogênicos por meio de agentes 
químicos. Entendemos, salvo melhor juízo, que a imediata efetivação, por meio da contratação com o terceiro, é o meio 
adequado, efetivo e eficiente para atender às normas e aos padrões de potabilidade estabelecidos pela legislação 
vigente. Garantindo a qualidade da água ofertada aos usuários e servidores desta Prefeitura 
 
3. DESCRIÇÃO DO OBJETO, DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
3.1. A licitação será realizada em lote único, formados por 8 itens, conforme tabela constante no Termo de Referência, 

devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 
3.2. Planilha detalhada: 

LOTE ÚNICO 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UND. QUANT. 
V. 

UNITÁRIO 
V. TOTAL 

1 
Serviços higienização e desinfecção de reservatórios de água 
de 250 LT (5unid.) 

SERV. 15 
R$ 85,33 R$ 1.279,95 

2 
Serviços higienização e desinfecção de reservatórios de água 
de 500 LT (20unid.) 

SERV. 60 
R$ 94,30 R$ 5.658,00 

3 
Serviços higienização e desinfecção de reservatórios de água 
de 1.000 LT (100 unid.) 

SERV. 
300 

R$ 117,60 R$ 35.280,00 

4 
Serviços higienização e desinfecção de reservatórios de água 
de 2.000 a 3.000 litros (100unid) 

SERV. 
300 

R$ 134,83 R$ 40.449,00 

5 
Serviços higienização e desinfecção de reservatórios de água 
de 4.000 a 6.000 litros (100unid) 

SERV. 
300 

R$ 145,97 R$ 43.791,00 
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6 
Serviços higienização e desinfecção de reservatórios de água 
de 7.000 a 10 litros (50unid) 

SERV. 
150 

R$ 203,17 R$ 30.475,50 

7 
Serviços higienização e desinfecção de reservatórios de água 
de 15.000 a 20.000 Litros (20 unid.) 

SERV. 
60 

R$ 354,33 R$ 21.259,80 

8 
Serviços higienização e desinfecção de reservatórios de água 
de 30.000 a 60.000 litros (10unid) 

SERV. 
30 

R$ 429,00 R$ 12.870,00 

VALOR TOTAL (cento e noventa e um mil, sessenta e três reais e vinte e cinco centavos) 
R$ 

191.063,25 

 
3.3. De acordo com a legislação vigente é preciso obedecer aos procedimentos de controle e de vigilância da qualidade 
da água para consumo humano e seu padrão de potabilidade, sendo um deles a limpeza de caixa d’água, por causa da 
umidade, a sujeira pode facilmente dar início à proliferação de microrganismos que afetam diretamente a saúde 
humana. Portanto, essa requisição objetiva realizar a limpeza de caixa d’água conforme a legislação vigente, ou seja, 
ser feita no mínimo a cada 3 meses, principalmente em estabelecimentos de serviços de saúde. O período citado é 
adequado para que a limpeza e a desinfecção sejam feitas, garantindo assim a qualidade completa e segurança da água 
para consumo humano.  
3.4. Os serviços contratados deverão ser executados em períodos e horários marcados com antecedência junto aos 
responsáveis das Secretarias Municipais. A contratada deverá se utilizar de veículo próprio com ferramentas para 
reparos para a realização dos trabalhos. Todos os serviços devem ser executados por pessoal próprio, devidamente 
registrado e em cumprimento a toda legislação trabalhista e previdenciária, inclusive no tocante a higiene e segurança 
do trabalho em conformidade com PPRA e PCMSO, identificados com sua identidade funcional. Materiais e 
equipamentos próprios são de responsabilidade da empresa, em conformidades com a legislação em vigor, tais como: 
bomba para retirada de água e resíduos, e bomba de alta pressão para lavagem, entre outros. Atender todas as normas 
e regras estipuladas pela Vigilância Sanitária. Responsabilizar-se pela limpeza e higienização das caixas d’água e por 
quaisquer danos que venham a serem verificados após sua higienização, tais como: furos, quebras, vazamentos entre 
outros, bem como, em casos de danos ao patrimônio público pelos consertos e /ou substituições se houver necessidade. 
Apresentar nas Secretarias Solicitantes relatório dos serviços realizados, acompanhado da ficha de avaliação dos 
serviços executados. Portar todos os EPI’S necessários a execução das atividades em conformidade com a legislação 
atual. 
3.5. A futura contratada deverá disponibilizar quantitativo suficiente de pessoal para o correto desempenho das 
atividades, estando todos os profissionais devidamente registrados de acordo com a legislação e exigências trabalhistas 
em vigor. Estabelece-se que a empresa contratada deverá oferecer garantia de no mínimo 90 (noventa) dias dos serviços 
executados após a limpeza das caixas, sob qualquer responsabilidade na execução, avarias ou defeitos apresentados 
durante esta manutenção. 
3.6. Os serviços apresentados nesta contratação são relacionados a higienização, desinfecção e análise de potabilidade 
de água em reservatórios superiores e inferiores nas Unidades em uso desta Prefeitura (próprias, cedidas ou locadas), 
para garantia da qualidade da água ofertada aos usuários e servidores. 
 
3.7. ESCOPO DOS SERVIÇOS 

SERVIÇOS HIGIENIZAÇÃO E DESINFECÇÃO DE RESERVATÓRIOS 

RESERVATÓRIOS INFERIORES 

1 - Interromper o abastecimento do reservatório fechando o registro do hidrômetro ou limitador de consumo. No 
caso de reservatório duplo, com dois compartimentos independentes, selecionar um deles e interromper o 
abastecimento fechando a torneira de bóia, mantendo o abastecimento pelo outro compartimento; 

2 - Desligar o circuito do automático da bóia que comanda a bomba da instalação elevatória; 

3 - Para a realização do serviço, o local deverá ser isolado e esvaziado o(s) reservatório(s), o material sedimentado 
no fundo do reservatório deverá ser removido; 

4 - Caso o (s) reservatório (s) possuam água residual, a contratada deve utilizar bombas submersíveis para concluir 
o esvaziamento do (s) reservatório (s); 

5 - Com o reservatório vazio escovar as paredes e o fundo do reservatório com escovas de cerdas de nylon ou 
piaçava e retirar o material desprendido. Pode ser usado esguicho de água nas paredes e no fundo, removendo as 
águas de lavagem para a galeria de águas pluviais; 
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6 - Enxaguar todo o reservatório com água da rede de abastecimento, lançando os resíduos na galeria de água 
pluviais 

7 - Terminado o procedimento de higienização, pincelar as paredes e o fundo do reservatório com uma solução do 
desinfetante. 

8 - Restabelecer o abastecimento do reservatório e deixá-lo encher 

RESERVATÓRIOS SUPERIORES 

1 - Fechar o(s) registro(s) da(s) coluna(s) de distribuição de água referente(s) ao reservatório. No caso de 
reservatório duplo, com dois compartimentos independentes, selecionar inicialmente aquele que é abastecido pelo 
reservatório inferior já limpo; 

2 - Desligar o circuito do automático da bóia que comanda a bomba da instalação elevatória; 

3 - Com o reservatório vazio, escovar as paredes e o fundo do reservatório com escova com cerdas de nylon ou 
piaçava e remover todo material desprendido. Pode ser utilizado esguicho de água nas paredes e no fundo e, nesse 
caso, as águas de lavagens devem ser descartadas através da tubulação de higienização na galeria de água pluviais; 

4 - Enxaguar todo o reservatório lançando o resíduo através da tubulação de higienização, na galeria de águas 
pluviais; 

5 - Terminado o procedimento de higienização, pincelar as paredes e o fundo do reservatório com a solução do 
desinfetante; 

6 - Estabelecer o abastecimento do reservatório, medindo o residual de cloro, que não deverá ser superior a 3,0 
mg/l. 

SERVIÇOS COLETA E ANÁLISE DE POTABILIDADE DA ÁGUA 

1 – Efetuar a coleta das amostras, (a coleta deve ser efetuada no mínimo 4 (quatro) e no máximo 8 (oito) dias após 
higienização e desinfecção dos reservatórios) 

2 – A análise de potabilidade deve ser tipo Microbiológica (Bactérias Heterotróficas Totais, Coliformes Totais e 
Escherichia Coli), Físico-Químico 4 parâmetros (cor, turbidez, ph e cloro residual); 

3 – Emissão de laudo, os laudos serão conclusivos, claros e objetivos, de forma a não suscitar dúvidas ou 
interpretações dúbias relativas à potabilidade da água. Devendo ser observado o padrão de potabilidade e os 
parâmetros máximos estabelecido no ANEXO XX da Portaria de Consolidação nº 5, de 28 de setembro de 2017. 

4 – Emissão de laudo; 

5 – Os laudos emitidos serão assinados por profissionais habilitados e capacitados para esta atividade, com registro 
no respectivo Conselho Profissional. 

 
3.8. Nenhum bem ou material do CONTRATANTE será removido ou transferido sem o seu consentimento formal. A 
empresa corrigirá as suas expensas, no todo ou em parte, a execução de serviços em que forem constatados 
imperfeições, vícios, defeitos ou incorreções;  
3.9. Ocorrendo a hipótese prevista no subitem anterior, a empresa deverá efetuar todas as correções ou reparos no 
prazo estipulado pela unidade gestora do contrato;  
3.10. O CONTRATANTE, sempre que possível, comunicará à CONTRATADA as providências necessárias para sanar 
eventuais problemas detectados na execução dos serviços, porém a ausência de manifestação escrita por parte do 
CONTRATANTE não exime a CONTRATADA, em nenhuma hipótese, da responsabilidade de corrigi-las.  
3.11. A Fiscalização poderá convocar o representante legal da CONTRATADA para realização de reuniões presenciais, 
registradas em ata. Nas reuniões poderão ser acordadas datas específicas para execução dos serviços, sendo a 
CONTRATADA submetida a cumprir tais prazos. Caso houver necessidade, a convocação para a reunião será feita pelo 
fiscal do contrato, via e-mail, com 3 dias de antecedência.  
3.12. Por se tratar de serviço de limpeza e higienização, o manuseio e descarte dos materiais utilizados devem ser 
realizados de forma adequada. Sendo assim, não haverá risco de impacto ambiental. Além de que prevê que a futura 
contratada adote, no que couber, as disposições de regramento pertinentes ao tema, respeitando o funcionamento 
adequado, utilizar insumos de origem comprovada e descartar os resíduos oriundos dos serviços de maneira adequada, 
conforme os ditames sanitários e ambientais previstos em lei e normas correlatas. 
3.13. Assim, desde que a empresa cumpra com a obrigação da logística reversa, dando a destinação correta das 
embalagens dos produtos utilizados na limpeza, pode-se de dizer que a contratação pretendida não representa 
potencial poluidor. 
 
3.14. DA VISTORIA: 
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a) Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria nas 
instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-
feira, devendo o agendamento ser efetuado previamente com a Secretaria Municipal de Administração pelo e-mail: 
patrimoniosecad@laurodefreitas.ba.gov.br  
b) Declaração emitida pelo licitante de que conhece as condições locais para execução do objeto ou que 
realizou vistoria no local do evento, conforme Anexo I, ou caso opte por não realizar, de que tem pleno conhecimento das 
condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, que assume total responsabilidade por este fato e que 
não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejam avenças técnicas ou financeiras com este 
(órgão ou entidade), na forma do Anexo II deste Termo de Referência. 
c) O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital. 
d) A não realização da visita técnica não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 
condições de trabalho, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes do local da prestação dos serviços, devendo a 
LICITANTE VENCEDORA assumir os ônus dos serviços decorrentes.  
e) A LICITANTE deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para 
o cumprimento das obrigações objeto da licitação, através do ATESTADO DE VISITA TÉCNICA ou que não realizou a visita 
através do TERMO DE RESPONSABILIDADE E RENÚNCIA À VISITA TÉCNICA modelos em anexo.  
 
4. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL E ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL 
 
4.1. Todas as despesas decorrentes do fornecimento e realização do serviço licitado correrão por conta da licitante 
vencedora, não cabendo ao Município qualquer ônus.  
4.2. A licitante vencedora deverá dispor de todos os equipamentos necessários para higienização das caixas d’água, 
como equipamentos de segurança, bem como deverá atender as normas de segurança vigentes.  
4.3. A LICITANTE VENCEDORA deverá num prazo máximo de 5 (cinco) dias da assinatura da Ata e antes do início dos 
serviços apresentar o PGR (Plano de Gerenciamento de Risco), PCMSO (Programa de Controle Médico de Saúde 
Ocupacional) e para cada um dos funcionários Ficha de entrega de EPI (Equipamento de Proteção Individual) e ASO 
(Atestado de Saúde Ocupacional). Para operadores de máquinas, capacitação na NR-12/MTE (Norma Regulamentadora 
doze do Ministério do Trabalho e Emprego), para trabalho acima de 2 m de altura capacitação conforme NR-35/MTE 
(Norma Regulamentadora trinta e cinco do Ministério do Trabalho e Emprego), e demais capacitações conforme NR 
especifica para cada tipo de trabalho utilizado.  
4.4. É obrigatório, por parte dos funcionários da LICITANTE VENCEDORA, a utilização de Equipamentos de Proteção 
Individual (EPI), obedecido o disposto na Norma Regulamentadora NR-6. Os funcionários deverão estar devidamente 
habilitados e registrados, obedecendo as regulamentações sobre segurança e Medicina do Trabalho, contidas nas 
normas regulamentadoras aprovadas pelo Ministério do Trabalho conforme disposto no item anterior;  
4.5. Fornecer e obrigar o uso do EPI (Equipamento de Proteção Individual) e EPC (Equipamento de Proteção Coletiva), 
obedecendo às normas e legislação pertinentes. 
4.6. Os locais de REALIZAÇÃO poderão ser acrescidos ou suprimidos de acordo com a necessidade do Município.  
4.7. O Registro de Preços terá duração de 12 (doze) meses contados a partir da data de publicação da Ata na Imprensa 
Oficial, podendo ser prorrogado por igual período, desde que comprovada sua vantajosidade; 
4.8. Trabalhos realizados sem a segurança necessária deverão ser paralisados até a correção desta não conformidade. 
A paralisação será por iniciativa própria ou por ordem dos representantes da CONTRATANTE. 
4.9. A presente contratação tem fundamento na Lei nº 14.133/2021 e suas disposições complementares. 
 
 
 
5. FORMA DE CRITÉRIO E SELEÇÃO DO FORNECEDOR, JUSTIFICATIVA PARA REGISTRO DE PREÇOS E MÉTODO DE 
EXECUÇÃO  
5.1 A pessoa jurídica será contratada por meio de PREGÃO ELETRÔNICO, por Sistema de Registro de Preços, visto tratar-
se de serviços comuns nos termos do art. 6º e incisos X e XIII da Lei 14.133/2021, uma vez que as especificações adotadas 
são reconhecidas e usuais no mercado e indicam objetivamente os padrões de desempenho e qualidade dos serviços. 
5.2 O Critério adotado será de MENOR PREÇO conforme viabilidade apontada no Estudo Técnico Preliminar. 
5.3 Será adotado o Sistema de Registro de Preços, haja vista a conveniência da prestação de serviços com previsão de 
forma parcelada conforme a necessidade, visando minimizar os riscos de desabastecimento e reduzir os custos 
necessários. Pois, esse possui uma vasta gama de vantagens, principalmente ao permitir a evolução significativa do 

mailto:patrimoniosecad@laurodefreitas.ba.gov.br
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planejamento das atividades de infraestrutura da Administração. Ademais, a opção pelo Sistema de Registro de Preço 
originário de Pregão Eletrônico, é a mais viável, pois possui características vantajosas para a administração pública, por 
exemplo o fato da existência de facultatividade na contratação dos produtos e serviços do objeto licitado, sendo assim, 
a Administração tem a discricionariedade de agir conforme suas necessidades, podendo flexibilizar suas despesas, com 
a devida adequação aos recursos disponíveis. Nesse sentido, justifica-se ainda a motivação para utilização do Sistema 
de Registro de Preços em razão da demanda ser eventual e futura, sendo utilizado o registro de acordo com a 
necessidade dos serviços demandados, levando em consideração o desgaste natural. Outro ponto que merece destaque 
é o emprego de recursos financeiros somente para o atendimento imediato da demanda. 
5.4 Desta forma, a execução do presente objeto será realizada através do fornecimento eventual (parcelado) e por 
demanda, conforme as necessidades das Secretarias Municipais. 
 
5.5. DO INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E LOCAL: 
a) A execução dos serviços serão iniciados em até 05 dias uteis, mediante Ordem de Serviço expedida pela 
Secretaria Requisitante, indicando onde serão realizados os serviços. 
b) Após a execução do serviço pela empresa contratada, um servidor da secretaria solicitante fará a 
conferência e atesto do serviço realizado. 
 
6. HABILITAÇÃO E EXIGENCIAS TECNICAS NECESSÁRIA PARA CONTRATAÇÃO 
6.1. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para 
contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos 
oficiais, tais como: 
a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 
6.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, 
por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de 
ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 
jurídica da qual seja sócio majoritário. 
6.1.2. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. 
6.1.3.  A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 
outros. 
6.1.4. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. 
6.2. Para a habilitação regulamentada neste item, o interessado deverá apresentar a documentação a seguir 
relacionada. 
6.2.1 A contratada deverá comprovar conter os documentos a seguir relacionados:  
a) declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei;  
b) declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
c) declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação. 
6.3 Relativa a Habilitação Jurídica: 
6.3.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins 
de identificação em todo o território nacional; 
6.3.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede;  
6.3.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;  

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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6.3.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual 
de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 
seus administradores; 
6.3.5 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial 
da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 
março de 2020. 
6.3.6 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
6.3.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou 
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 
6.3.8 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
6.4 Relativos à Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 
6.4.1 Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
6.4.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU);  
6.4.3 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do domicílio ou sede da interessada, 
assegurada a regra para as microempresas e empresas de pequeno porte; 
6.4.4 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS: Certidão de Regularidade de 
Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal; 
6.4.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa. 
 
6.5 Relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 
6.5.1 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de 
pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa 
Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  
6.5.2 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, 
caput, inciso II); 
 
6.6. QUALIFICACAO TECNICA   
6.6.1. Comprovação de qualificação técnica operacional mediante a apresentação de pelo menos 01 (um) atestado (s) 
expedido necessariamente em nome da licitante, por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem 
aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características com objeto da licitação:  
a) O(s) atestado(s) deverá(ão) ser apresentado(s) constando as seguintes informações da eminente: papel timbrado, 
CNPJ, endereço, telefone, data de emissão, nome e cargo/função de quem assina o documento, bem como conter 
objeto, atividades desenvolvidas, quantidade de produto fornecido equivalente ao contratado e período de 
contratação;  
b) Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo empresarial da concorrente ou pela própria 
concorrente e/ou emitidos por empresas, das quais participem sócios ou diretores da concorrente.  
6.6.2. Alvará ou autorização de funcionamento equivalente, expedido pelo órgão federal ou estadual ou municipal  
compatível com o objeto. 
 

7. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO: 
a) A execução da Ata  deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) gestor(es) e fiscal(is) do contrato, Sr. 
Silas dos Santos Reis, conforme portaria em anexo a esse TR, observadas as competências previstas na Lei Federal n° 
14.133/2021. 
b) O acompanhamento e a fiscalização do contrato/ ATA, serão de responsabilidade dos servidores 
indicados pelas respectivas secretarias, cabendo a estes anotar e registrar todas as ocorrências verificadas durante a 
execução da contratação. 
c) A comunicação entre a fiscalização do serviço e a CONTRATADA será realizada por escrito sempre que o 

https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
d) Aos servidores responsáveis pela fiscalização do contrato/ ata, designados pelas Secretarias Municipais, 
caberão o ateste das faturas dos serviços prestados, desde que cumpridas as exigências estabelecidas no Contrato e no 
Edital de licitação com seus anexos. 
e) Os servidores indicados para fiscalizar o contrato podem sustar qualquer trabalho/entrega que esteja 
em desacordo com o especificado, sempre que essa medida se tornar necessária. 
f) O pagamento será realizado mensalmente tomando por base a prestação de serviço realizada no mês 
de referência, mediante a apresentação de Nota Fiscal. 
g) Para o pagamento referente aos serviços deverão ser emitidas Nota Fiscal de serviço. 
h) Em momento anterior à emissão da Nota Fiscal para pagamento mensal e como condição 
indispensável para emissão do ateste pelo Fiscal do Contrato, a CONTRATADA deverá apresentar ao Fiscal do contrato 
o seguinte documento, que será analisado para posterior cálculo e emissão da Nota Fiscal: 
i) Relatório mensal das atividades, com apresentação do cálculo do valor mensal dos serviços, 
j) O relatório deverá conter os seguintes elementos: 
7.1.1.j.1. Assinatura do responsável técnico da contratada; 
7.1.1.j.2. Espaço para assinatura do responsável pelo acompanhamento do serviço; 
7.1.1.j.3. Data e hora da realização dos serviços; 
7.1.1.j.4. Discriminação detalhada dos serviços com os quantitativos e número de Ordem de Serviço (O.S); 
7.1.1.j.5. O fiscal promoverá a análise do relatório e dos valores a serem pagos pelos serviços efetivamente 
prestados no período, e informará para o Representante da CONTRATADA o valor correto para emissão da Nota Fiscal. 
As demais regras relativas à gestão contratual estarão dispostas na legislação que rege a matéria. 

 
8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1 A CONTRATADA compromete-se e obriga-se a cumprir o estabelecido neste Termo;  
8.2 A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das 
obrigações assumidas, sem qualquer ônus à CONTRATANTE;  
8.3 A CONTRATADA será responsável pela observância de toda legislação pertinente direta ou indiretamente 
aplicável ao objeto; 
8.4 A CONTRATADA será a única responsável por danos e prejuízos, de qualquer natureza, causada a 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto, isentando a CONTRATANTE de todas as 
reclamações que porventura possam surgir, ainda que tais reclamações sejam resultantes de atos dos seus 
prepostos ou de quaisquer pessoas físicas ou jurídicas, empregadas ou ajustadas na execução do objeto;  
8.5 Fica expressamente estipulado que não se estabelece por força do fornecimento do objeto qualquer relação 
de emprego entre a CONTRATANTE e os empregados da CONTRATADA;  
8.6 A CONTRATADA se responsabiliza por todas as despesas decorrentes, tais como salários, encargos sociais, 
previdenciários, trabalhistas, comerciais, seguros de acidentes, tributos, indenizações, vale-transporte, vale-
refeição e outros benefícios exigidos. A inadimplência da CONTRATADA para com estes encargos, não transfere 
a CONTRATANTE à responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato;  
8.7 Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da CONTRATANTE;  
8.8 Manter os seus empregados identificados por crachá, quando no recinto da CONTRATANTE, devendo 
substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas 
disciplinares da CONTRATANTE;  
8.9 Acatar todas as orientações da CONTRATANTE, emanadas pelo fiscal do contrato, sujeitando-se à ampla e 
irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas;  
8.10 Manter, durante o fornecimento do objeto, em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  
8.11 Utilizar materiais solicitados de primeira qualidade, observando o registro nos órgãos competentes e o prazo 
de validade, sendo vedada a utilização de produtos com alterações de características, ainda que dentro do prazo 
de validade;  
8.12 A empresa deverá fornecer mão de obra especializada para a execução do serviço, bem como deverá se 
responsabilizar por todo material a ser utilizado na limpeza e higienização das caixas d’água. O transporte para 
mobilização dos funcionários e de materiais é de total responsabilidade da empresa.  
8.13 A empresa deverá ser responsável por qualquer dano causado as caixas d’águas, ou quaisquer outros danos 
ao imóvel durante a execução dos serviços.  
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8.14 A empresa vencedora ao término do serviço deverá apresentar laudo de análises bacteriológica. 
procedimentos de controle e de vigilância da qualidade da água para consumo humano e seu padrão de 
potabilidade. Conforme Portaria GM/MS n° 888/2021.  
8.15 Durante a execução dos serviços, a empresa deverá ser responsável pelo abastecimento de água nos 
imóveis, ou seja, nenhum imóvel deverá sofrer interrupção de água durante a execução do serviço.  
8.16 A limpeza das caixas d’águas será no mínimo a cada 03 meses.  
8.17 A empresa deverá fornecer os serviços, atreves de ordem de serviço emitido pela CONTRATANTE com data 
e horário de limpeza de cada imóvel, lembrando que não pode haver interrupção de abastecimento de água, e a 
limpeza e higienização deverá acontecer preferencialmente nos fins de semana.  
8.18 A vistoria para conhecimento dos locais e para elaboração da proposta será facultativa. 
8.19 Caso a empresa opte por não efetuar a vistoria técnica facultativa, não poderá alegar posteriormente, não 
estar ciente de quaisquer aspectos referentes aos serviços.  
8.20. Apresentar até o 10º (décimo) dia útil de cada mês fatura dos serviços prestados; 
8.21. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem prévio assentimento por escrito da PMLF; 
 
9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1. Acompanhar e fiscalizar a execução da Ata, inclusive quanto à continuidade da       prestação dos serviços que, 
ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos pela CONTRATANTE, não deve ser interrompida; 
9.2. Designar servidor competente para acompanhar e fiscalizar a execução da Ata, atestar as notas fiscais/faturas, e 
documentar as ocorrências havidas e controlar as chamadas efetuadas; 
9.3. Assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o seu bom desempenho; 
9.4. Efetuar os pagamentos à CONTRATADA conforme Contrato; 
9.5. Emitir pareceres em todos os atos relativos à execução da Ata, em especial, aplicações de sanções e alterações da 
Ata; 
9.6. Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais; 
9.7. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução dos serviços, inclusive permitir o acesso dos 
técnicos da CONTRATADA às dependências do CONTRATANTE relacionadas à execução da Ata; 
9.8. Não permitir assistência técnica, de espécie alguma, por pessoas não autorizadas pela CONTRATADA; 
9.9. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos prepostos da CONTRATADA; 
9.10. Proporcionar à Contratada as facilidades necessárias a fim de que possa desempenhar normalmente os serviços 
contratados; 
9.11. Avaliar através de comparativos dos preços praticados pela CONTRATADA, e ainda, entre esses e aqueles 
praticados no mercado, se a contratação permanece vantajosa para a administração. 
 
10. PRAZO DE VIGÊNCIA, PRORROGAÇÃO, ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS DA ATA 
10.1 O Registro de Preços terá duração de 12 (doze) meses contados a partir da data de publicação da Ata na 
Imprensa Oficial, podendo ser prorrogado por igual período, desde que comprovada sua vantajosidade; 
10.2 O instrumento contratual que vier a ser celebrado durante a validade da Ata de Registro de Preço, poderá 
ter vigência de até 5 (cinco) anos, contados a partir da data de sua assinatura, se for de interesse da 
Administração, conforme Art. 106, da Lei 14.133/2021. 
10.3 A duração do contrato poderá ser prorrogada sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, 
conforme Art. 107, da Lei 14.133/2021. 
10.4. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 
situações:  
10.5. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da 
alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
10.6. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
10.7. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação 
sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.  
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10.8. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 
contratação, sendo o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E).  
10.9. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 
 
11. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS  
11.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:  
11.2. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;  
11.3. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 
justificativa razoável;  
11.4. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; 
ou  
11.5. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 24.1.4.1. Na hipótese de 
aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade 
aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.  
11.6. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 11.1. será formalizado por despacho do órgão ou da 
entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.  
11.7. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os 
licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.  
11.8. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de 
preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:  
11.9. Por razão de interesse público;  
11.10. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou se não houver êxito nas negociações, 
nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, 
§ 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 
 
 
12. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO  
 
12.1. Será adotado o Sistema de Registro de Preços, haja vista a conveniência da aquisição com previsão de serem de 
forma parcelados conforme a necessidade, visando minimizar os riscos de desabastecimento e reduzir os custos 
necessários. Pois, esse possui uma vasta gama de vantagens, principalmente ao permitir a evolução significativa do 
planejamento das atividades de infraestrutura da Administração Ademais, a opção pelo Sistema de Registro de Preço 
originário de Pregão Eletrônico, é a mais viável, pois possui características vantajosas para a administração pública, por 
exemplo o fato da existência de facultatividade na contratação dos produtos e serviços do objeto licitado, sendo assim, 
a Administração tem a discricionariedade de agir conforme suas necessidades, podendo flexibilizar suas despesas, com 
a devida adequação aos recursos disponíveis. Nesse sentido, justifica-se ainda a motivação para utilização do Sistema 
de Registro de Preços em razão da demanda ser eventual e futura, sendo utilizado o registro de acordo com a 
necessidade dos serviços demandados, levando em consideração o desgaste natural. Outro ponto que merece destaque 
é o emprego de recursos financeiros somente para o atendimento imediato da demanda. 
 
13. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
 
Recebimento 
13.1 Os serviços deverão ser executados em até 05 dias, após a emissão da nota de empenho ou instrumento de 
cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta. 
13.2 Os serviços prestados poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
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13.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação dos serviços prestados e 
consequente aceitação mediante termo detalhado. 
13.4 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 
ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 
Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
13.5 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 
nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia 
à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
13.6 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 
dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
Liquidação 
13.7 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins 
de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
13.8. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, 
no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II 
do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
13.9 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  
13.9.1 o prazo de validade; 
13.9.2 a data da emissão;  
13.9.3 os dados do contrato e do órgão contratante;  
13.9.4 o período respectivo de execução do contrato;  
13.9.5 o valor a pagar; e  
 
13.9.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
13.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
13.11 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 
art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    
13.12 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do 
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 
(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 
13.13 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
13.14 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos.   
13.15 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  
13.16 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   
Prazo de pagamento 
13.17 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da liquidação da 
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 
Forma de pagamento 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
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13.18 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 
13.19 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
13.20 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
13.21 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
13.22 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
14 . ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
14.1. Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida 
para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme art. 17 do Decreto 11.462/2023. 
 
Lauro de freitas, 25 de Abril de 2025 
 
 
________________________________________ 
Manoela Cristina Vieira do Nascimento  
Matricula 121690 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA –  

TERMO DE VISTORIA 

 

 

Atestamos, para o fim de atender o previsto no Edital do Pregão Eletrônico nº xxx/2025 que a empresa__________  
CNPJ  nº ________, representada pelo(a) Sr.(a)______ CPF/MF n.º  compareceu nas dependências da 
___________acompanhado do representante da Unidade para efetuar a visita a que se refere o Edital. 

 

 

 

Lauro de Freitas, BA  de  de 2025. 

 

 

 

 

Carimbo e Assinatura do Servidor  

Declarante Matrícula XXXXXX 
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ANEXO II DO TERMO DE REFERÊNCIA   
MODELO DE DECLARAÇÃO DE DESISTÊNCIA DE VISTORIA 

  

 

A empresa _ _ _ _ _ , inscrita no CNPJ nº_______, por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr(a) 
_______portador(a) da Carteira de Identidade nº_______ do CPF nº _____ DECLARA, abrir mão da VISTORIA ao local 
da execução do serviço, conforme dispõe o edital da licitação em referência. 

Declaramos, ainda, sob as penalidades da lei, de que temos pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes 
à natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato e informamos que não utilizaremos para 
qualquer questionamento futuro que ensejam avenças técnicas ou financeiras, isentando a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
LAURO DE FREITAS de qualquer reclamação e/ou reivindicação de nossa parte. 

 

_________,  de  de 2025. 

 

 

 

 

Representante da Licitante CPF nº 
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

 

Á 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAURO DE FREITAS - BA 
 

 
PREGÃO 

N.º XXXX/2025 (ELETRÔNICO)  
 

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE: 

NÚMERO DO C.N.P.J.: TEL/FAX: 

PESSOA PARA CONTATO: 

 

OBJETO: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

ITENS ESPECIFICAÇÃO QTD. U. F. PER 
 

VALOR UNIT. (R$) 
VALOR TOTAL 

(R$) 

01 XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX XXX UND xx    

02 XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX XXX UND xx    

03 XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX XXX UND xx    

04 XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX XXX UND xx    

 VALOR GLOBAL LOTE 01 (R$)  

 
 

Declaramos que concordamos e atenderemos todas as exigências do edital e seus anexos e que nos preços ofertados estão 
inclusas todas as despesas necessárias à entrega do objeto desta licitação, tais como: os custos com seus profissionais 
envolvidos na entrega do objeto da licitação; tributos; emolumentos; contribuições sociais, fiscais e parafiscais; fretes para 
entrega de quaisquer materiais CIF/Lauro de Freitas ; seguros; encargos sociais e trabalhistas; equipamentos de proteção 
individual e demais despesas inerentes, devendo o preço ofertado corresponder, rigorosamente, às especificações do 
objeto licitado, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de 
preços por recolhimentos determinados pela autoridade competente. 

 

VALIDADE DA PROPOSTA – 60 DIAS  ASSINATURA DO FORNECEDOR 

Prazos de entrega conforme indicado 
no campo IV – Dados do Edital. 
Condições de pagamento conforme 
indicado no campo V – Dados do Edital 

 
_________________,  ____/____/_____     __________________________ 

 LOCAL                         DATA                       ASSINATURA/CARIMBO 

   



 

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAURO DE FREITAS 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

 

Praça João Thiago dos Santos – S/N – Centro – Lauro de Freitas - BA e-mail: copelsecad@laurodefreitas.ba.gov.br  Página 41 de 64 

 
 

ANEXO III – MODELO DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO ÀS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 
  
(Deverá ser redigida em papel timbrado ou carimbo da empresa) 
 
A ........................(Razão Social da empresa) .................., CNPJ n.º .................., localizada na ................................ DECLARA 
para fins de participação na licitação Pregão N.º XXXX/2025    (ELETRÔNICO) promovida pela PREFEITURA MUNICIPAL DE 
LAURO DE FREITAS , e sob as penas da lei, de que atende todas as exigências de HABILITAÇÃO contidas no referido Edital. 
 
 
Local de data, 
 
(Assinatura e identificação do responsável legal da empresa). 
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PREGÃO N° XXXX/2025 (ELETRÔNICO)  
ANEXO IV – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAURO DE FREITAS  
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO-SECAD 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º XXXX/2025  
 
Aos .... dias do mês de ..... do ano de 2025, a Prefeitura Municipal de Lauro de Freitas-Ba, CNPJ/MF sob o n.º 

13.927.819/0001-40, com sede na Praça João Thiago dos Santos – S/N – Centro – Lauro de Freitas - BA,  a seguir 

denominada simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado pelo Sr. XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, brasileiro, 

inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF sob n.º XXX.XXX.XXX-XX, formaliza a presente Ata de Registro de Preços (ARP), 

decorrente da licitação na modalidade PREGÃO N.° XXXX/2025 (ELETRÔNICO), oriunda do Processo Administrativo Nº 

04254/2025, a qual se constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, conforme o disposto no art. 40 da Lei 

nº 14.133/2021, regulamentado pelo Decreto Municipal nº 5.444/2025, segundo as cláusulas e condições a seguir. 

 
1) OBJETO  
 
1.1 Registro de preço para contratação de empresa para realizar serviços de lavagem, higienização, desinfecção, assim 

como o extermínio de insetos agressivos, bactérias, protozoários e fungos nocivos em reservatórios de água, para 
atender as necessidades de todas as secretarias municipais de Lauro de Freitas. 

 

PROMITENTE FORNECEDOR 

RAZÃO SOCIAL   CNPJ  

ENDEREÇO  

BAIRRO  CIDADE  ESTADO  

CEP  E-MAIL  TELEFONE  

NOME DO 
REPRESENTANTE 
LEGAL 

 
CPF REPRESENTANTE 
LEGAL 

 

ITEM 
CÓDIGO 

MATERIAL 
ESPECIFICAÇÃO MARCA UF QTDE 

PREÇO UNITÁRIO (R$) % DIFERENÇA PREÇO 
DE MERCADO REGISTRADO MERCADO 

01         

 

FORNECEDORES QUE ADERIRAM AO PREÇO REGISTRADO POR ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO 

ITEM XX 

ORDEM RAZÃO SOCIAL CNPJ ENDEREÇO E-MAIL TELEFONE MARCA 

1º       

 
1.2 Os preços do PROMITENTE FORNECEDOR, elencados nesta Cláusula, ficam declarados registrados para fins de 

cumprimento deste instrumento e da(s) futura(s) Contratação (ões) que venha(m) a ser firmado(s) entre o 
PROMITENTE FORNECEDOR e o MUNICÍPIO. 
 

1.3 A existência de preços registrados não obriga a Administração Pública Municipal a firmar as contratações que deles 
poderão advir, ficando-lhe facultado a utilização de outras licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro 
preferência em igualdade de condições. 

 
2) VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
2.1 A ata de registro de preços terá prazo de validade de até 1 (um) ano, podendo ser prorrogado por igual período desde 

que comprovada a vantajosidade dos preços registrados, contados a partir da data da publicação da Ata de Registro 
de Preços na imprensa oficial. 
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3) ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
 
3.1 Os órgãos ou entidades da Administração Pública Municipal direta, autárquica e fundacional, fundos especiais, 

empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas pelo poder Executivo Municipal, 
que participaram dos procedimentos iniciais do Sistema de Registro de preços elencados no preâmbulo desta Ata de 
Registro de Preços a integrarão. 

 
3.2 Os órgãos participantes deverão: 

 
a) promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador a fim de obter a indicação do fornecedor, dos 

quantitativos a que este ainda se encontra obrigado e dos preços registrados; 
 
b) manifestar, formalmente, para o órgão gerenciador o interesse em celebrar o contrato. 
 
c) Transferir os recursos financeiros para o órgão gerenciador, referentes ao quantitativo solicitado. 

 
4) UTILIZAÇÃO POR ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE 

 
4.1 Os órgãos ou entidades da Administração Pública Municipal direta, autárquica e fundacional, fundos especiais, 

empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas pelo poder Executivo 
Municipal que não participaram dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos do Decreto 
Municipal n.º 5.444/2025, que não integrarão esta Ata de Registro de Preços, poderão solicitar ao órgão 
Gerenciador anuência a sua adesão. 
 

4.1.1 O pedido de utilização da Ata de Registro de preços deverá ser consultado ao órgão gerenciador da Ata para 
manifestação sobre a possibilidade de adesão, devidamente formalizado por escrito pela Autoridade 
competente do órgão solicitante. 

 
4.2 Cabe ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar 

pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes 
e futuras resultantes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
 

4.3 As aquisições ou contratações adicionais referenciadas neste item não poderão exceder, por órgão ou entidade, 
a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na Ata de Registro de 
Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
 

4.3.1 O total de utilização de cada item não poderá exceder ao quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, 
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

 
4.4 O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à Ata de Registro de Preços após a primeira aquisição ou 

contratação por órgão integrante da ata. 
 

4.5 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação 
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
 

4.6 Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações 
contratualmente assumidas e a aplicação, observados a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando 
as ocorrências ao órgão gerenciador. 

 
4.7 Compete ao órgão não participante a responsabilidade de adimplemento das obrigações contratuais. 
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5) OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

 
5.1 Cabe ao órgão gerenciador à prática de todos os atos de controle e de administração do SRP, e ainda o seguinte: 

 
a) gerenciar a Ata de Registro de Preços de todos os órgãos e entidades da Administração Direta e indireta. 
b) conduzir eventuais renegociações dos preços registrados; 

 
c) celebrar a formalização do instrumento contratual do sistema de registro de preços. 

 
d) comunicar a celebração aos órgãos participantes, bem como as suas eventuais alterações. 

 
e) Colher as assinaturas e providenciar a imediata publicação da Ata de Registro de Preços, bem como das 

possíveis alterações na imprensa oficial. 
 
6) OBRIGAÇÕES DO PROMITENTE FORNECEDOR 
 

6.1 Quando incluído na Ata de Registro de preços, está obrigado a celebrar os instrumentos contratuais nas 
condições estabelecidas no ato convocatório, nos respectivos anexos e na própria ata, quando convocado. 
 

6.2 Manter durante a validade da Ata de Registro de Preços todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação. 
 

6.3 Submeter-se-á a todas as normas e condições do edital e seus anexos, que integram esta Ata de Registro de 
Preços, independente de transcrição. 
 

7) ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

7.1 Toda vez que for constatado através de pesquisa de preços, que os valores registrados na Ata de Registro de 
Preços estão divergentes daqueles praticados no mercado, o Órgão Gerenciador poderá: 

 
7.1.1 Revisar os itens com preços superiores ou inferiores aos praticados no mercado, na forma da Lei 14.133/21 

 
7.1.2 A Ata de Registro de Preços será revogada na ocorrência do disposto na Lei 14.133/2021. 

 
7.2 A revisão dos preços registrados na hipótese de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do 

contrato, nos casos previstos no art. 124, inciso II, alínea "d" da Lei 14.133/2021, deverá ser realizada mediante 
comprovação oficial, fundamentada e aceita pela Administração Municipal. 

 
7.3 O PROMITENTE FORNECEDOR deverá demonstrar de maneira clara a composição do preço de cada item 

constante de sua proposta, através de Planilha de Custos contendo: as parcelas relativas à mão-de-obra direta, 
demais insumos, encargos em geral, lucro e participação percentual em relação ao preço final. 

 
7.4 A não apresentação da Planilha de Custos impossibilitará ao Órgão Gerenciador do Registro de Preços de 

proceder às futuras revisões, caso venha ao PROMITENTE FORNECEDOR solicitar equilíbrio econômico-
financeiro. 

 
7.5 A cada pedido de revisão de preço deverá o PROMITENTE FORNECEDOR comprovar e justificar as alterações 

havidas na planilha apresentada à época da elaboração da proposta, demonstrando a nova composição do preço. 
 

7.6 No caso do detentor do Registro de Preços ser revendedor ou representante comercial deverá demonstrar de 
maneira clara a composição do preço constante de sua proposta, com descrição das parcelas relativas ao valor 
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de aquisição do produto com Notas Fiscais de Fábrica/Indústria, encargos em geral, lucro e participação 
percentual de cada item em relação ao preço final (Planilha de Custos). 

 
7.7 A critério do Órgão Gerenciador poderá ser exigido do PROMITENTE FORNECEDOR lista de preço expedida pelos 

fabricantes, que conterão, obrigatoriamente, a data de início de sua vigência e numeração sequencial, para 
instrução de pedidos de revisão de preços. 

 
7.8 Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, o Órgão Gerenciador adotará, para verificação dos 

preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de 
reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade ou por 
instituto de pesquisa, utilizando-se, também, de índices setoriais ou outros adotados pelo Governo Federal, 
devendo a deliberação de deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída com justificativa 
da escolha do critério e memória dos respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30 (trinta) 
dias. 

 
7.9 O percentual diferencial entre os preços de mercado vigente à época do julgamento da licitação, devidamente 

apurado, e os propostos pela Detentora do Registro de Preços, será mantido durante toda a vigência do registro. 
O percentual não poderá ser alterado de forma a configurar reajuste econômico durante a vigência deste 
registro. 

 
7.10 A revisão do preço, caso deferida, somente terá validade a partir da data da publicação da deliberação na 

imprensa oficial. 
 

7.11 É vedado ao PROMITENTE FORNECEDOR interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite do processo 
de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas neste edital. 

 
8) CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
 
Recebimento 
8.1 Os serviços deverão ser executados em até 05 dias, após a emissão da nota de empenho ou instrumento de 
cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 
 
8.2 Os serviços prestados poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a 
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 
8.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação dos serviços prestados e consequente 
aceitação mediante termo detalhado. 
 
8.4 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no 
que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
 
8.5 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota 
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à 
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
 
8.6 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos 
bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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Liquidação 
8.7 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de 
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 77/2022. 
 
8.8 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no 
caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 
75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
8.9 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  
a) o prazo de validade; 
b)  a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e)  o valor a pagar; e  
f)  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 
8.10 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
 
8.11 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 
68 da Lei nº 14.133, de 2021.   
  
8.12 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação 
exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO 
NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 
 
8.13 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
  
8.14 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto 
à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 
garantir o recebimento de seus créditos.   
 
8.15 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos 
do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  
 
8.16 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   
Prazo de pagamento 
8.17 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da liquidação da 
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 
Forma de pagamento 
8.18 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
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8.19 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
 
8.20 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 
8.21 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
8.22 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
9 PENALIDADES  
9.1 Ficará impedido de licitar e contratar com o município, sendo descredenciado do cadastramento de fornecedores, 

pelo prazo de até 05 (cinco) anos, e terá seu registro cancelado, além de sanções civis e criminais, após prévio processo 
administrativo garantido a ampla defesa e o contraditório, quando: 

 
a) descumprir as condições da Ata de Registro de preços; 
b) recusar-se a retirar a Nota de Empenho ou documento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, 

sem justificativa aceitável; 
c) ensejar o retardamento da entrega do objeto da licitação; 
d) não mantiver a proposta; 
e) deixar de entregar, ou apresentar documentação falsa, exigida para o certame; 
f) fraudar a execução do instrumento contratual; 
g) for declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração pública; 
h) cometer fraude fiscal. 

 
9.2 Nenhum pagamento isentará a FORNECEDORA das suas responsabilidades na entrega do objeto, as quais 

prevalecerão até a vigência da Ata de Registro de Preços e da garantia do produto, quando for o caso. 
 

9.3 A FORNECEDORA ficará sujeita, em caso de inadimplemento de suas obrigações, às penalidades previstas na Lei 
Federal n.º 10.133/21, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal. 

 
9.4 A FORNECEDORA após regular apuração pelo descumprimento parcial ou total dos compromissos assumidos estará 

sujeito à aplicação das seguintes penalidades: 
 

a) advertência;  
b) multa;  
c) impedimento de licitar e contratar e  
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.  
 

9.4.1 Na aplicação das sanções serão considerados:  
 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida.  
b) as peculiaridades do caso concreto  
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes  
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública  
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle.  
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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9.5 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da comunicação oficial.  
 
9.6 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  
 
9.7 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação.  
 
9.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência 
da prática das infrações que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.  
 
9.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 
da licitação. 
 
9.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa 
escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
 
9.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de 
licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  
 
9.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) 
dias úteis, contado do seu recebimento.  
 
9.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 
decisão final da autoridade competente.  
 
9.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos 
danos causados. 

 
9.15 Os danos e prejuízos serão ressarcidos à CONTRATANTE no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após 
conclusão de processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório, contado da notificação administrativa à 
FORNECEDORA, sob pena de multa. 

 
9.16 O cancelamento do registro, assegurado o contraditório, é formalizado por despacho da autoridade competente do 
órgão gerenciador. 

 
10 CANCELAMENTO 
 
10.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:  

10.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;  
101.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 
justificativa razoável;  



 

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAURO DE FREITAS 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

 

Praça João Thiago dos Santos – S/N – Centro – Lauro de Freitas - BA e-mail: copelsecad@laurodefreitas.ba.gov.br  Página 49 de 64 

 
 

10.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 
2023; ou  
10.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 24.1.4.1. Na 
hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso 
a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o 
órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro 
de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.  
 

10.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 25.1. será formalizado por despacho do órgão ou da 
entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.  
 
10.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os 
licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.  
 
10.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de 
preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:  
 

10.4.1 Por razão de interesse público;  
10.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou se não houver êxito nas 
negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos 
termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

 
11 DOCUMENTAÇÃO 
 

11.1 A presente Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições contidas nos documentos a seguir especificados, 
cujos teores são conhecidos e acatados pelas partes, que fazem parte deste instrumento independente de 
transcrição: 
 
a) Processo Administrativo nº 04254/2025; 
b) Edital de PREGÃO N.° XXXX/2025 (ELETRÔNICO) e anexos; 
c) Proposta do PROMITENTE FORNECEDOR. 

 
12 DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
12.1 Fica eleito o foro da Cidade de Lauro de Freitas, Estado da Bahia, como o competente para dirimir questões 

decorrentes do cumprimento desta Ata de Registro de Preços, renunciando as partes a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 

 
Lauro de Freitas-BA , ........ de ...................... de 2025. 

 
 
 

ASSINAM 

AUTORIDADE COMPETENTE DO ÓRGÃO  
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

SECRETARIA DE XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CPF XXX.XXX.XXX-XX 
RG XX.XXX.XXX-XX 

 

PROMITENTE FORNECEDOR  

1º 
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FORNECEDORES QUE ADERIRAM AO PREÇO REGISTRADO 
POR ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO 

2º 

3º 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° XXXX/2025  
ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO N.º ____/___ 

 
Contrato de prestação de serviços que entre si celebram o 
MUNICÍPIO DE LAURO DE FREITAS e a empresa 
__________________ 

 
O Município de Lauro de Freitas, inscrito no CNPJ n.º 13.927.819/0001-40 com sede na Praça João Thiago dos Santos – 

S/N – Centro – Lauro de Freitas - BA, representado neste ato pelo Secretário de ******************************, Sr. 

**********************************, brasileira, portadora do RG n.º ****************************, inscrito no 

CPF sob n.º **********************************, doravante denominada CONTRATANTE, e (PESSOA JURÍDICA), com 

sede à (endereço), (mail), (telefone), inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda sob o n° 

(CNPJ) representada neste ato por (REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA), (profissão), (nacionalidade), (estado civil), 

portador da carteira de identidade n.o (CI) inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o n° (CPF), doravante denominada 

CONTRATADA, cuja celebração foi autorizada pelo despacho às fls. do processo administrativo n.º 04254/2025 e que se 

regerá pelo disposto na Lei Federal n.° 14.133/2021 e   pelo Decreto Municipal n.º 5.444/25 e legislação pertinente, as quais 

as partes se sujeitam a cumprir, sob os termos e condições estabelecidas nas seguintes cláusula que se anunciam a seguir 

e do qual ficam fazendo parte integrante, independente de transcrição, os documentos: 

 
a)     Edital de Pregão n.º XXXX/2025 (ELETRÔNICO) e seus anexos. 
b) Proposta apresentada pela CONTRATADA. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
 
Contratação de empresa para realizar serviços de lavagem, higienização, desinfecção, assim como o extermínio de insetos 
agressivos, bactérias, protozoários e fungos nocivos em reservatórios de água, para atender as necessidades de todas as 
secretarias municipais de Lauro de Freitas. 
 
§ 1º A licitante obriga-se a aceitar, quando solicitado pela Administração, nas mesmas condições e dentro do prazo 

contratual estabelecido, os acréscimos ou supressões que se fizer nas compras de até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato, e as supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes, na forma 
do art. 125 da Lei 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO RECURSO FINANCEIRO 

 
As despesas para pagamento deste contrato correrão à conta dos recursos da Dotação Orçamentária a seguir especificada: 
 

Und. Gestora Projeto/Atividade Elemento de Despesas Fonte 

XXXXXX XXXXXXXX XXXXXXX XXXX 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 
 
O valor global deste contrato é de R$ ____(__________), constante da proposta de preço apresentada pela CONTRATADA, 
entendido este como preço justo e suficiente para a total entrega do presente objeto. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO REAJUSTAMENTO E REVISÃO 

Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir da data do orçamento estimado. 
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§ 1º O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante requerimento da 
contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite do orçamento estimado, pela 
variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) tomando-se por base a data da 
apresentação da proposta. 

I- A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a eventos físicos realizados 
a partir do 1º (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12º (décimo segundo) mês e, assim, 
sucessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta e de acordo com a vigência do contrato. 

II- Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo contratual terá vigência e 
passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, sem reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a 
existência jurídica do contrato. 

III- Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que as partes 
pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso Il, Alínea d, da Lei 14.133/2021, mediante comprovação documental 
e requerimento expresso do Contratado. 

IV- O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco de dados, índices ou 
tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o levantamento adequado das condições de mercado, 
envolvendo todos os elementos materiais para fins de guardar a justa remuneração do objeto contratado e no 
embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido. 

§2º REVISÃO  
 
I. A revisão de preços poderá ocorrer para manutenção do equilíbrio econômico financeiro do contrato, na forma 

da lei, devidamente comprovada e justificada a necessidade.  
 

II. Quando, antes da data do reajustamento, tiver ocorrido revisão do contrato para manutenção do seu equilíbrio 
econômico financeiro, será a revisão considerada à ocasião do reajuste, para evitar acumulação injustificada. 

  
CLÁUSULA QUINTA – DA MEDIÇÃO E PAGAMENTO DO PAGAMENTO  
 
Recebimento 
5.1 Os serviços deverão ser executados em até 05 dias, após a emissão da nota de empenho ou instrumento de 
cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 
 
5.2 Os serviços prestados poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a 
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 
5.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação dos serviços prestados e consequente 
aceitação mediante termo detalhado. 
 
5.4 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no 
que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
 
5.5 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota 
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à 
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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5.6 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos 
bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
5.7 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de 
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 77/2022. 
 
5.8 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no 
caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 
75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.9 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  
5.9.1 o prazo de validade; 
5.9.2 a data da emissão;  
5.9.3 os dados do contrato e do órgão contratante;  
5.9.4 o período respectivo de execução do contrato;  
5.9.5 o valor a pagar; e  
5.9.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 
5.10 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
 
5.11 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 
68 da Lei nº 14.133, de 2021.    
 
5.12 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação 
exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO 
NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 
 
5.13 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
 
5.14 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto 
à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 
garantir o recebimento de seus créditos.   
 
5.15 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos 
do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  
 
5.16 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 
   
Prazo de pagamento 
5.17 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da liquidação da 
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
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Forma de pagamento 
5.18 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 
 
5.19 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
 
5.20 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 
5.15 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
5.21 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DOS PRAZOS  
 
O instrumento contratual celebrado durante a validade da Ata de Registro de Preço, poderá ter vigência de até 5 (cinco) 
anos, contados a partir da data de sua assinatura, se for de interesse da Administração, conforme Art. 106, da Lei 
14.133/2021.  
 
§ 1º INÍCIO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO: A execução dos serviços serão iniciados em até 05 dias uteis, mediante Ordem 

de Serviço expedida pela Secretaria Requisitante, indicando onde serão realizados os serviços. 
 

§ 2º O prazo deste contrato poderá ser alterado mediante Termo Aditivo, obedecendo aos limites legais, do art. 107 da 
Lei 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – LOCAL DA EXECUÇÃO 
 
7.1 Os serviços serão executados no seguinte endereço: Unidades em uso desta Prefeitura (próprias, cedidas ou locadas) a 
ser definida pela secretaria requisitante.  
 
CLÁUSULA OITAVA – DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES 
 
8.1 A CONTRATANTE e a CONTRATADA, deverão obedecer aos direitos e obrigações a seguir: 
 

§ 1º  DOS DIREITOS 
 

a) Constituem direitos da CONTRATANTE, receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e da 
CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e nos prazos convencionados. 

 
8.2 DAS OBRIGAÇÕES 
 

a) Constituem obrigações do CONTRATANTE: 
 

I. Acompanhar e fiscalizar a execução da Ata, inclusive quanto à continuidade da       prestação dos serviços que, 
ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos pela CONTRATANTE, não deve ser interrompida; 

 
II. Designar servidor competente para acompanhar e fiscalizar a execução da Ata, atestar as notas fiscais/faturas, e 

documentar as ocorrências havidas e controlar as chamadas efetuadas; 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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III. Assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o seu bom desempenho; 
 

IV. Efetuar os pagamentos à CONTRATADA conforme Contrato; 
 

V. Emitir pareceres em todos os atos relativos à execução da Ata, em especial, aplicações de sanções e alterações da 
Ata; 

 
VI. Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais; 

 
VII. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução dos serviços, inclusive permitir o acesso dos 

técnicos da CONTRATADA às dependências do CONTRATANTE relacionadas à execução da Ata; 
 
VIII. Não permitir assistência técnica, de espécie alguma, por pessoas não autorizadas pela CONTRATADA; 

 
IX. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos prepostos da CONTRATADA; 

 
X. Proporcionar à Contratada as facilidades necessárias a fim de que possa desempenhar normalmente os serviços 

contratados; 
 

XI. Avaliar através de comparativos dos preços praticados pela CONTRATADA, e ainda, entre esses e aqueles 
praticados no mercado, se a contratação permanece vantajosa para a administração. 

 
b) Constituem obrigações da CONTRATADA: 

 
I. A CONTRATADA compromete-se e obriga-se a cumprir o estabelecido neste Termo;  

 
II. A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das 

obrigações assumidas, sem qualquer ônus à CONTRATANTE;  
 

III. A CONTRATADA será responsável pela observância de toda legislação pertinente direta ou indiretamente 
aplicável ao objeto; 

 
IV. A CONTRATADA será a única responsável por danos e prejuízos, de qualquer natureza, causada a 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto, isentando a CONTRATANTE de todas as 
reclamações que porventura possam surgir, ainda que tais reclamações sejam resultantes de atos dos seus 
prepostos ou de quaisquer pessoas físicas ou jurídicas, empregadas ou ajustadas na execução do objeto;  

 
V. Fica expressamente estipulado que não se estabelece por força do fornecimento do objeto qualquer relação 

de emprego entre a CONTRATANTE e os empregados da CONTRATADA;  
 

VI. A CONTRATADA se responsabiliza por todas as despesas decorrentes, tais como salários, encargos sociais, 
previdenciários, trabalhistas, comerciais, seguros de acidentes, tributos, indenizações, vale-transporte, 
vale-refeição e outros benefícios exigidos. A inadimplência da CONTRATADA para com estes encargos, não 
transfere a CONTRATANTE à responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do 
Contrato;  

 
VII. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da CONTRATANTE;  

 
VIII. Manter os seus empregados identificados por crachá, quando no recinto da CONTRATANTE, devendo 

substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas 
disciplinares da CONTRATANTE;  
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IX. Acatar todas as orientações da CONTRATANTE, emanadas pelo fiscal do contrato, sujeitando-se à ampla e 
irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações 
formuladas;  

 
X. Manter, durante o fornecimento do objeto, em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  
 

XI. Utilizar materiais solicitados de primeira qualidade, observando o registro nos órgãos competentes e o 
prazo de validade, sendo vedada a utilização de produtos com alterações de características, ainda que 
dentro do prazo de validade;  

 
XII. A empresa deverá fornecer mão de obra especializada para a execução do serviço, bem como deverá se 

responsabilizar por todo material a ser utilizado na limpeza e higienização das caixas d’água. O transporte 
para mobilização dos funcionários e de materiais é de total responsabilidade da empresa.  

 
XIII. A empresa deverá ser responsável por qualquer dano causado as caixas d’águas, ou quaisquer outros danos 

ao imóvel durante a execução dos serviços.  
 
XIV. A empresa vencedora ao término do serviço deverá apresentar laudo de análises bacteriológica. 

procedimentos de controle e de vigilância da qualidade da água para consumo humano e seu padrão de 
potabilidade. Conforme Portaria GM/MS n° 888/2021.  

 
XV. Durante a execução dos serviços, a empresa deverá ser responsável pelo abastecimento de água nos 

imóveis, ou seja, nenhum imóvel deverá sofrer interrupção de água durante a execução do serviço.  
 
XVI. A limpeza das caixas d’águas será no mínimo a cada 03 meses.  

XVII. A empresa deverá fornecer os serviços, atreves de ordem de serviço emitido pela CONTRATANTE com data 
e horário de limpeza de cada imóvel, lembrando que não pode haver interrupção de abastecimento de 
água, e a limpeza e higienização deverá acontecer preferencialmente nos fins de semana.  

 
XVIII. A vistoria para conhecimento dos locais e para elaboração da proposta será facultativa. 
 
XIX. Caso a empresa opte por não efetuar a vistoria técnica facultativa, não poderá alegar posteriormente, não 

estar ciente de quaisquer aspectos referentes aos serviços.  
 

XX. Apresentar até o 10º (décimo) dia útil de cada mês fatura dos serviços prestados; 
 
XXI. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem prévio assentimento por escrito da PMLF; 
 
CLÁUSULA NONA – DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS 
 
Os tributos, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, custos e despesas que sejam devidos em decorrências direta 
ou indireta do presente contrato, ou da sua execução, serão de exclusiva responsabilidade do contribuinte, assim definido 
na Norma Tributária. 
 
§ 1º Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades contratuais, as quais prevalecerão até 

a vigência das garantias previstas na Legislação. 
 

§ 2º A CONTRATADA ficará sujeita, em caso de inadimplemento de suas obrigações contratuais, às penalidades 
previstas na Lei Federal n.º 14.133/2021 com alterações posteriores, sem prejuízo da responsabilidade civil e 
criminal. 
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CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES  
 
À CONTRATADA serão aplicadas as seguintes sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de 
sanções civis e criminais, após o prévio processo administrativo garantido a ampla defesa e o contraditório: 
 
a) advertência;  
b) multa;  
c) impedimento de licitar e contratar e  
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 

até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.  
 
§1º Na aplicação das sanções serão considerados:  
 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida.  
b) as peculiaridades do caso concreto  
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes  
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública  
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle.  
 
§2º A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da comunicação oficial.  
 
§3º As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  
 
§4º Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação.  
 
§5º Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência 
da prática das infrações que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.  
 
§6º A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 
da licitação. 
 
§7º A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa 
escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
 
§8º Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de 
licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  
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§9º Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) 
dias úteis, contado do seu recebimento.  
 
§10º O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 
decisão final da autoridade competente.  
 
§11º A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos 
danos causados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO 
 
A alteração de quaisquer das cláusulas ou condições contidas neste contrato só poderá ser procedida mediante Termo 
Aditivo, assinado pelas partes, resguardado o disposto no art. 124 da Lei 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA CESSÃO, TRANSFERÊNCIA OU SUBCONTRATAÇÃO  
 
O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, transferência ou subcontratação, no todo ou em parte, sem prévia 
e expressa anuência da CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  - DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL E ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL 
 
13.1 Todas as despesas decorrentes do fornecimento e realização do serviço licitado correrão por conta da licitante 
vencedora, não cabendo ao Município qualquer ônus.  
 
13.2. A licitante vencedora deverá dispor de todos os equipamentos necessários para higienização das caixas d’água, como 
equipamentos de segurança, bem como deverá atender as normas de segurança vigentes.  
 
13.3. A LICITANTE VENCEDORA deverá num prazo máximo de 5 (cinco) dias da assinatura da Ata e antes do início dos 
serviços apresentar o PGR (Plano de Gerenciamento de Risco), PCMSO (Programa de Controle Médico de Saúde 
Ocupacional) e para cada um dos funcionários Ficha de entrega de EPI (Equipamento de Proteção Individual) e ASO 
(Atestado de Saúde Ocupacional). Para operadores de máquinas, capacitação na NR-12/MTE (Norma Regulamentadora 
doze do Ministério do Trabalho e Emprego), para trabalho acima de 2 m de altura capacitação conforme NR-35/MTE (Norma 
Regulamentadora trinta e cinco do Ministério do Trabalho e Emprego), e demais capacitações conforme NR especifica para 
cada tipo de trabalho utilizado.  
 
13.4. É obrigatório, por parte dos funcionários da LICITANTE VENCEDORA, a utilização de Equipamentos de Proteção 
Individual (EPI), obedecido o disposto na Norma Regulamentadora NR-6. Os funcionários deverão estar devidamente 
habilitados e registrados, obedecendo as regulamentações sobre segurança e Medicina do Trabalho, contidas nas normas 
regulamentadoras aprovadas pelo Ministério do Trabalho conforme disposto no item anterior;  
 
13.5. Fornecer e obrigar o uso do EPI (Equipamento de Proteção Individual) e EPC (Equipamento de Proteção Coletiva), 
obedecendo às normas e legislação pertinentes. 
 
13.6. Os locais de REALIZAÇÃO poderão ser acrescidos ou suprimidos de acordo com a necessidade do Município.  
13.7. O Registro de Preços terá duração de 12 (doze) meses contados a partir da data de publicação da Ata na Imprensa 
Oficial, podendo ser prorrogado por igual período, desde que comprovada sua vantajosidade; 
 
13.8. Trabalhos realizados sem a segurança necessária deverão ser paralisados até a correção desta não conformidade. A 
paralisação será por iniciativa própria ou por ordem dos representantes da CONTRATANTE. 
 
13.9. A presente contratação tem fundamento na Lei nº 14.133/2021 e suas disposições complementares. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO 
 
A extinção do contrato poderá ser: 

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua 
própria conduta; 

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, 
desde que haja interesse da Administração; 

III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por 
decisão judicial. 

Parágrafo único - A extinção deste contrato implicará retenção de créditos decorrentes da contratação, até o limite dos 
prejuízos causados a CONTRATANTE, bem como na assunção do objeto do contrato pela CONTRATANTE na forma que a 
mesma determinar. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS RESPONSABILIDADES 
 
A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do presente contrato, bem como qualquer dano causado à CONTRATANTE ou a terceiros em 
decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
§ 1º A CONTRATADA declara haver levado em conta, na apresentação de sua proposta, os tributos, contribuições 

fiscais, para-fiscais, emolumentos, encargos sociais e todas as despesas incidentes sobre a compra do material, 
não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços 
por recolhimentos determinados pela autoridade competente. 

 
§ 2º A CONTRATADA responderá por todos os danos e prejuízos decorrentes de paralisações no fornecimento dos 

produtos e/ou serviços, salvo na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, sem que haja culpa da 
CONTRATADA, devidamente apurados na forma da legislação vigente, quando comunicados à CONTRATANTE no 
prazo de até 48 (quarenta e oito) horas da ocorrência, ou por ordem expressa e escrita da CONTRATANTE. 

 
§ 3º Ficando comprovado, depois do negócio realizado e antes da entrega do objeto que a CONTRATADA acresceu 

indevidamente a seus preços valores correspondentes a quaisquer tributos, encargos, emolumentos, 
contribuições fiscais e para-fiscais não incidentes sobre a compra efetuada, tais valores serão imediatamente 
excluídos, com o reembolso do valor que porventura tenha sido pago à CONTRATADA. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA FACULDADE DE EXIGIBILIDADE 
 
Fica estabelecido que na hipótese da CONTRATANTE deixar de exigir da CONTRATADA qualquer condição deste contrato, 
tal faculdade não importará em novação, não se caracterizando como renúncia de exigi-la em oportunidades futuras. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 
 
Fica eleito o Foro da Cidade de Lauro de Freitas, Estado da Bahia, como o competente para dirimir questões decorrentes 
do cumprimento deste contrato, renunciando as partes a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
 
E, por estarem assim justas e acordadas, firmam as partes o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor, para 
que produza os efeitos jurídicos. 
 

Lauro de Freitas – Bahia,         de                          de 2025. 
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_______________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CONTRATANTE 

 
_______________________________________ 

REPRESENTANTE LEGAL 
CONTRATADA 
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ANEXO VI - DADOS PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

 
 

PROPONENTE 

NOME DA EMPRESA  

C.N.P.J. N.º  

ENDEREÇO  

TELEFONE  FAX  E-MAIL  

 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

NOME COMPLETO  

C.I. N.º  

C.P.F. N.º  

PROFISSÃO  

NACIONALIDADE  ESTADO CIVIL  

ENDEREÇO RESID.  

 

DADOS BANCÁRIOS 

NOME DO BANCO  N.º DO BANCO  

NOME DA AGÊNCIA  N.º DA AGÊNCIA  

N.º CONTA CORRENTE  

 
 
 
 

__________________, _____ de _________________ de _______. 
Local e data 

 
 
 

________________________________________ 
Assinatura Representante Legal e Carimbo 
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ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE 

 
 

(Deverá ser redigida em papel timbrado ou carimbo da empresa). 

 
 

........................................................................................., ,inscrita no CNPJ n° ................................, DECLARA, para fins de 

participação no Pregão N.º XXXX/2025  (ELETRÔNICO), sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que na 

presente data, esta empresa: 

 

 (       ) está enquadrada como MICROEMPRESA, conforme Inciso I  do artigo 3° da Lei Complementar n° 123 de 14/12/2006. 

Declara ainda que a empresa esteja excluída das vedações constante do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei Complementar n° 

123, de 14/12/2006. 

 

(     ) está enquadrada como EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da lei Complementar nº 123, 

de 14/12/2006. Declara ainda que a empresa esteja excluída das vedações constante do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei 

Complementar n° 123, de 14/12/2006. 

 

(       ) não está enquadrada como MICROEMPRESA  ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE. Declara ainda ter conhecimento de 

que por esse motivo não será aplicado a esta empresa o tratamento exclusivo ou diferenciado concedido pela Lei 

Complementar n.º 123/2006. 

 
.......................................................................... 

(data) 
 
 

........................................................................... 
(nome e assinatura do representante legal) 

 
 
OBSERVAÇÃO:  

 

1- assinalar com um ”X” a condição da empresa. 

 

2- esta declaração deverá ser entregue junto com o documento de credenciamento e a não apresentação, implicará na 

inaplicabilidade do tratamento diferenciado para o licitante, não podendo o mesmo invocar esse tratamento 

diferenciado no decorrer da licitação. 
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ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 
(Deverá ser redigida em papel timbrado ou carimbo da empresa). 

 
 
 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na ............................................, 
através de seu representante legal infra-assinado, que:  
 
• Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, não empregamos menores de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo 
na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina a lei nº 14.133/21, 
acrescida pela Lei nº 9.854/99. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz (    ). 

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
 

• Tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da 
licitação, e tem plena aceitação das regras e das condições gerais da contratação (art. 67, VI, da Lei 14.133/21); 

• Declaramos, para fins de direito, que não foi declarada INIDÔNEA para licitar com o PODER PÚBLICO, em qualquer 
de suas esferas e que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para a nossa habilitação no presente processo 
licitatório, inclusive condenação judicial na proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos 
fiscais ou creditícios, transitada em julgada ou não desafiada por recurso com efeito suspensivo, por ato de improbidade 
administrativa, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

• Não possui em seu quadro de pessoal servidor público do Poder Executivo Estadual exercendo funções de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil, de gerência, administração ou tomada de decisão, (inciso IV, 
do art. 14° da Lei 14.133/2021);  

• Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 
1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

• Não está impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta (inciso III, do art. 14 
da Lei 14.133/2021);  

• Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social 
(inciso IV, do art. 63, da Lei 14.133/21), bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, 
de 2021);  

• Que cumpre as condições de habilitação e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

• Que cumpre as normas relativas a saúde e a segurança do trabalho de seus empregados, excluindo no que se refere 
a este aspecto quaisquer responsabilidades do Município de Lauro de Freitas/BA. 

 

   _______________, ______ de _________________________ de _____. 

Local e data 

 

Licitante interessado  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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ANEXO IX – MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

 

(Deverá ser redigida em papel timbrado ou carimbo da empresa) 

 

 

ASSUNTO: PREGÃO N.º XXXX/2025 (ELETRÔNICO). 

 

 

OBJETO: ............................................ 

 

Designação de Representante 

 

 

Através da presente credenciamos o (a) Sr.(a)............................, portador(a) da Carteira de Identidade nº ..........................., 

e cadastro no Cadastro de Pessoas Físicas sob o no .............................., a participar da Licitação instaurada pela Prefeitura 

Municipal de Lauro de Freitas, na modalidade de PREGÃO Nº XXXX/2025  (ELETRÔNICO), na qualidade de REPRESENTANTE 

LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa ........................................., bem como formular 

propostas, ofertar lances, recorrer, renunciar e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

 

 

____________________, ______de ______________de __________  

 Local e data  

 

 

 

________________________________ 

Carimbo e assinatura 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

 
 


